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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 943/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o da Lei n.o 4/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência da deliberação de 6 de Junho de 2001 do conselho
administrativo da Presidência da República, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe de divisão
de Administração e Pessoal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência da República, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 288/2000, de 13 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe de divisão o exercício das funções inerentes
às competências previstas nas alíneas a), d) e e) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Palácio de Belém, Calçada da Ajuda, em Lisboa,
sendo o vencimento o fixado no anexo 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requi-
sitos definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no
n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Condições preferenciais — experiência profissional adquirida
no exercício de cargos dirigentes ou de chefia, em organismo dotado
de autonomia administrativa a financeira, nomeadamente na área de
pessoal.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — terá carácter eliminatório e visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato nas áreas para que o con-
curso é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção, sendo que a entrevista pro-
fissional de selecção não pode ter um índice de ponderação superior
aos restantes métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e os factores
de ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao secretário-geral da Pre-
sidência da República e entregue directamente na Secção de Pessoal,

no Palácio de Belém, Calçada da Ajuda, 1349-022 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado a assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao número, data

a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
a assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,

inequivocamente, a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesma cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documento auten-
ticados.

12.4 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República estão dispensados de apresentar a documentação
exigida nas alíneas b) e c) do n.o 12.2, desde que do respectivo processo
individual constem os respectivos documentos comprovativos e disso
façam menção no requerimento de candidatura.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 28 de Junho de 2001 nas instalações da Comissão de Observação
a Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 324/2001, daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — António José Rodrigues, director de Serviços
Administrativos e Financeiros da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Dulce Mendes Guedes Vaz de Bianchi
Moledo, directora de serviços de Recursos Humanos da
Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

2.o Licenciada Maria da Graça Raposo, directora de Serviços
de Documentação e Arquivo da Secretaria-Geral da Pre-
sidência de República.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Fernanda Duarte Sousa Soares Cruz, chefe
da Divisão de Documentação e Informação Legislativa
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

2.o Engenheiro Sérgio Reis Neves, chefe da Divisão do Pla-
neamento da Direcção-Geral dos Edifícios a Monumentos
Nacionais;
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16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 20 664/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Setembro de 2001 da Secretária-Geral da Assembleia da República:

Licenciada Maria da Luz Mota Araújo Ribeiro — nomeada, prece-
dendo concurso, assessora parlamentar da área jurídica do quadro
de pessoal da Assembleia da República (1.o escalão, índice 625).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 296/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 14 de Setembro de
2001:

A Fundação Gil Eannes, com sede em Viana do Castelo;
A Sociedade Musical e Recreativa Obidense, com sede em

São Pedro, Óbidos;
A Sociedade Operária de Instrução e Recreio Joaquim António

de Aguiar, com sede em Évora.

20 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 904/2001. — Tornando-se necessário
prover o lugar de director-geral do Ensino Superior, que actualmente
se encontra vago, e considerando que a experiência adquirida pelo
Prof. Doutor Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira no âmbito da
sua carreira académica, como atesta o currículo publicado em anexo
bem como o seu conhecimento das realidades específicas do ensino
superior permitem concluir pela adequação do seu perfil às funções
em causa;

Tendo em conta o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 369/98,
de 23 de Novembro, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado com o
n.o 1 e o n.o 6, alínea a) do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de director-geral do Ensino Superior o Prof. Doutor Jorge Miguel
de Melo Viana Pedreira, professor auxiliar da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 13 de Agosto
de 2001.

10 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Curriculum vitae (resumo)
de Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira

Nascimento: Lisboa, 26 de Abril de 1958; nacionalidade: portuguesa.
I — Qualificações académicas — licenciado em História, pela

Faculdade de Letras de Lisboa (1981), mestre em Economia e Socio-
logia Históricas, pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa (FCSH/UNL, 1987) e doutor em Socio-

logia (especialidade em Sociologia e Economia Históricas), pela
FCSH/UNL (1996).

II — Situação profissional:

Docente do Departamento de Sociologia da FCSH/UNL desde
Novembro de 1982; como professor auxiliar desde Março de
1996;

Visiting professor na Universidade de Brown, Providence, EUA
(1998-1999); visiting fellow no Instituto Universitário Europeu,
Florença (Abril de 2000).

III — Actividade lectiva:

N a s l i c e n c i a t u r a s e m A n t r o p o l o g i a e S o c i o l o g i a
(FCSH/UNL) — História Económica e Social, Sociologia e
Economia Históricas, Estruturas da Sociedade Portuguesa e
Estratificação e Classes Sociais;

Nos mestrados em Economia e Sociologia Históricas e em Socio-
logia (FCSH/UNL) — Integração e Mudança Social, Constru-
ção da Modernidade e Estratificação e Estrutura Social;

Na Universidade de Brown — Brazil and Africa in the Making
of the Atlantic World; Iberia from the Golden Age do the
Enlightenment.

IV — Investigação científica — participação em projectos de inves-
tigação científica, conferências e publicações nos seguintes domínios:
História Económica e Social, História da Indústria, História Social,
Sociologia Histórica, História do Pensamento Económico, Sociologia
(Estrutura e Estratificação Social) e História da Expansão e do Impé-
rio Portugueses.

V — Funções de gestão e coordenação científica e pedagógica:

Na FCSH/UNL — presidente da comissão pedagógica do Depar-
tamento de Sociologia (1987-1990), vogal da assembleia de
representantes (1989-1992, 1998-2001), vogal eleito do con-
selho directivo (1990-1996), coordenador do Departamento
de Sociologia (1998-1999 e 2001), presidente do conselho peda-
gógico (1999-2001), presidente do Instituto de Sociologia His-
tórica (1999-2001) e coordenador da comissão para a revisão
dos estatutos (2001);

Na UNL — vogal eleito da assembleia da Universidade e do
senado (1990-1996), membro por inerência da assembleia da
Universidade e do senado (1999-2001).

VI — Actividade sindical:

Vice-presidente da direcção e coordenador do Núcleo de Apoio
Jurídico do Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESup)
(1990-1996);

Presidente da direcção do SNESup (1996-1998).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 665/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa, Prof. Doutor
João Titterington Gomes Cravinho, a competência própria, que me
está atribuída, para autorizar a celebração, prorrogação, renovação
e rescisão de contratos de tarefa e avença ao abrigo do disposto no
n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho, no âmbito da actividade do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

2 — A delegação de competências a que se refere o presente des-
pacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superintendência,
avocação e revogação, bem como no pressuposto de que a competência
delegada é exercida dentro de orientações genéricas e específicas por
mim definidas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001, ficando, deste modo, ratificados todos os actos praticados
desde aquela data pelo presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

29 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.



N.o 230 — 3 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 613

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 20 666/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo n.o 1 do despacho n.o 23 933/99, do Ministro
dos Negócios Estrangeiros, de 11 de Novembro de harmonia com
as disposições conjugadas do artigo 5.o da Lei Orgânica do
XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, e dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa, Prof. Doutor João Titterington Gomes Cravinho, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — De gestão geral:
1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições

genéricas dos respectivos serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Autorizar o alojamento de agentes portugueses, para além
dos agentes da cooperação portuguesa, nas instalações dos bairros
dos cooperantes.

2 — De gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a celebração e renovação de contratos com coo-

perantes, nos termos do Decreto-Lei n.o 363/85, de 10 de Setembro;
2.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.3 — Autorizar o exercício de funções em regime de substituição

e respectivos abonos, de acordo com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

2.4 — Autorizar as prestações de serviços referidas no n.o 2 do
artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos
superiores a 60 dias;

2.5 — Conceder licença sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade dos funcionários
que o requeiram, nos termos dos artigos 76.o, 78.o e 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2.6 — Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1 e
2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, nos
casos de prestação de trabalho extraordinário ao abrigo da alínea d)
do n.o 3 do mesmo artigo 27.o;

2.7 — Aceitar a prestação de trabalho a tempo parcial para o pessoal
com mais de 55 anos nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto, e autorizar a prestação de trabalho em
regime de semana de quatro dias nos termos do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;

2.8 — Conceder a equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro
aos funcionários a agentes do ICP, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, respectivamente;

2.9 — Autorizar a concessão de bolsas de estudo nos termos pre-
vistos no artigo 17.o do despacho conjunto dos Ministros dos Negócios
Estrangeiros e da Educação de 5 de Maio de 1995, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 1996.

2.10 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e
agentes do ICP, desde que a respectiva despesa tenha cobertura
orçamental;

2.11 — Autorizar, aos funcionários do ICP, a acumulação de fun-
ções públicas, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

2.12 — Instaurar inquéritos relacionados com os serviços do Ins-
tituto, nos termos do artigo 85.o, determinar a suspensão preventiva
dos arguidos em processo disciplinar, nos termos do artigo 54.o, e
autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1 do artigo 45.o
e o n.o 2 do artigo 87.o, todos do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

3 — Da realização de despesas:
3.1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de

8 de Junho, com referência às competências subdelegadas no conselho
directivo no número seguinte:

a) Aprovar as minutas dos contratos escritos;
b) Representar o Estado na outorga do contrato ou delegar tal

competência noutro funcionário.

4 — Subdelego no conselho directivo do Instituto da Cooperação
Portuguesa as seguintes competências:

4.1 — Autorizar a realização de despesas públicas, até 200 000 con-
tos e 500 000 contos, nos termos, respectivamente, dos n.os 1 e 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

4.2 — Mensalmente, dever-me-á ser presente uma relação discri-
minada das autorizações concedidas nos termos do número anterior.

5 — Autoriza, também, o presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa a subdelegar nos vice-presidentes, nos casos em que a
lei o não proíba, as competências que lhe são conferidas pelo presente

despacho, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo.

6 — A subdelegação de competências a que se refere o presente
despacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superinten-
dência, avocação e revogação, bem como no pressuposto de que as
competências subdelegadas são exercidas dentro de orientações gené-
ricas e específicas por mim definidas.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001, ficando, deste modo, rectificados todos os actos praticados
desde aquela data pelo presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

28 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 11 944/2001 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Outubro de
2001 serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por euro

Rand . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,714 60
Novo kwanza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,149 80
Florim das Antilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,639 30
Rial saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,434 20
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,915 70
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,759 20
Kuna croata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,142 90
Dinar do Barém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,345 28
Dólar americano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,915 80
Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,322 50
Lev . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 582,689 00
Renminbi yuan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,580 00
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 105,420 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 173,652 60
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,903 40
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Sucre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340,750 00
Quetzal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Dólar da Guiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,774 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,699 20
Lempira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Dólar de Hong Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,157 30
Forint . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,170 80
Rial iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 602,650 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278 31
Peso filipino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,839 30
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,971 60
Shekel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,903 10
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304,384 00
Iene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,133 80
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,649 44
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,534 30
Xelim queniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,887 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,915 80
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,372 00
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,682 70
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,330 70
Novo peso mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,451 00
Metical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 638,500 00
Nova córdoba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,917 60
Naira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,807 70
Coroa norueguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
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Dólar neozelandês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,066 90
Rial de Omã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,352 65
Balboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,915 80
Rupia paquistanesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,565 40
Guarani . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 969,990 00
Novo sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,072 30
Zloti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,717 70
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,957 00
Coroa checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,263 40
Leu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,564 00
Dobra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 931,570 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,532 70
Libra síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,355 80
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,699 20
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,297 10
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,304 60
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,577 20
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 257 510,000 00
Novo peso uruguaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,635 90
Rublo russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,947 40
Bolívar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 675,517 00
Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277,650 00
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 146,080 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,826 90
Rupia indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 317,300 00
Rupia das Maurícias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,853 90

18 de Setembro de 2001. — Pelo Director, o Director-Adjunto,
Carlos Iglésias.

Aviso n.o 11 945/2001 (2.a série):

Luísa Maria Marques Pais dos Santos, primeira-secretária de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
José Manuel de Jesus Carneiro Mendes, primeiro-secretário de
embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Caracas,
e Luís Henrique de Noronha Brito Câmara, segundo-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Kiev — despachos ministeriais de 17 de Setembro de 2001 deter-
minando que sejam colocados, em regime de comissão de serviço,
na Representação Permanente de Portugal junto da Organização
de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), em Viena, nos
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de
30 de Abril.

Nos termos do disposto no n.o 16 da referida resolução, os encargos
financeiros com a presente nomeação, em regime de comissão de
serviço, têm cabimento no capítulo 03, divisão 04, subdivisão 01,
C.E.06.03.00. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 11 946/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 17 de Setembro de 2001 do Ministro de Estado
e dos Negócios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto com vista ao preenchimento
de lugares existentes na categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro I de pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com as seguintes quotas:

a) Para assistentes administrativos principais da carreira de assis-
tente administrativo do quadro I do MNE, o número de luga-
res corresponde ao número de candidatos em condições de
serem admitidos ao presente concurso até ao termo do prazo
de candidatura ao mesmo;

b) Um lugar para assistentes administrativos principais da car-
reira de assistente administrativo, a preencher por funcionário
de outros serviços, que estejam em condições de serem admi-
tidos até ao termo do prazo de candidatura.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — desenvolver funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
economato e património, secretaria, arquivo e expediente.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Ministério dos Negócios
Estrangeiros, em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações do Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:

a) Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no ar-
tigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — nos termos a que alude a alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, constitui requisito especial ser assistente admi-
nistrativo principal com, pelo menos, três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Nos termos dos artigos 19.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas funcionais para as quais o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
descrito serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.4 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 4 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos da lei, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Documentos a juntar ao requerimento de candidatura:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

b) Habilitações literárias — juntar documento comprovativo das
habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar documentos comprovati-
vos da formação profissional;

d) Declaração, actualizada, devidamente autenticada, emitida
pelo organismo a que o candidato está vinculado, da qual
conste inequivocamente, a natureza do vínculo, categoria
detida e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço relativa aos três
últimos anos, na sua expressão quantitativa;

e) Declaração, devidamente autenticada emitida pelo serviço
onde exerce funções, especificando detalhadamente as efec-
tivas funções, tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que o candidato ocupa.
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9 — Aos candidatos pertencentes ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros é dispensada a apresentação dos documentos já existentes
nos seus processos individuais, nomeadamente os mencionados nas
alíneas b), c) e d) do n.o 8.2 deste aviso.

10 — Salvo o disposto no número anterior, a não apresentação
dos requisitos de admissão exigidos nos termos deste aviso determina
a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-039 Lisboa.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.»

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Jorge Iglésias, director-adjunto do
Departamento Geral de Administração.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Reino Antunes, secretário de embaixada.
2.o Dr.a Maria Helena da Silva Rola, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Conceição Lourenço Afonso, técnica superior
de 2.a classe.

2.o Dr.a Maria Carlos Figueiredo Gil Loureiro, técnica supe-
rior principal.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 20 667/2001 (2.a série):

Pedro Manuel Cardoso Soares Lucas, técnico de informática de grau I
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial, requisitado neste Ministério — despacho minis-
terial de 17 de Setembro de 2001 determinando a cessação da refe-
rida requisição, a seu pedido, com efeitos a partir de 17 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 20 668/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Raquel Sanches Rosa de Albuquerque d’Orey e Helena Sofia Moreira
Campos Furtado Figueiredo — celebrado contrato administrativo
de provimento, pelo período de um ano, para frequência de estágio
na carreira técnica superior.

21 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 20 669/2001 (2.a série). — Considerando que o
Metropolitano de Lisboa, E. P., pretende melhorar a sua rede de
transportes urbanos, e que para tal é imprescindível e urgente o

aumento de equipamento ferroviário, tendo sido desenvolvido um
projecto que satisfaz os interesses pretendidos e evita as dificuldades
inerentes quer à obtenção de um empréstimo para a aquisição do
referido equipamento quer os custos financeiros que tal operação
implicaria;

Considerando que, ao abrigo da Lei n.o 4/73, de 4 de Junho, e
do Decreto-Lei n.o 430/73, de 25 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 36/2000, de 14 de Março, irá ser cons-
tituído um agrupamento complementar de empresas denominado
«Trem II — Aluguer de Material Circulante, ACE», do qual farão
parte o Metropolitano de Lisboa, E. P., o Banco Santander Portugal,
S. A., o Crédito Predial Português, S. A., a Caixa Geral de Depósitos,
S. A., a Caixa — Banco de Investimento, S. A., e a FERCON-
SULT — Consultoria, Estudos a Projectos de Engenharia de Trans-
portes, S. A.;

Considerando que o referido agrupamento terá como objecto a
aquisição e a locação de equipamento ferroviário;

Considerando que o Metropolitano de Lisboa, E. P., utilizará as
novas carruagens pela via de um contrato de aluguer a celebrar com
o referido agrupamento;

Considerando que o agrupamento terá de obter um financiamento
bancário de E 105 555 555,50, equivalente ao valor de aquisição de
19 novas carruagens, e que só o conseguirá se for prestada garantia
que satisfaça plenamente os interesses dos financiadores;

Considerando que o Metropolitano de Lisboa, E. P., tem substancial
interesse nesta operação, a qual se lhe apresenta financeiramente
adequada e lhe mereceu a prestação de fiança, constituindo-se fiador
das obrigações do referido agrupamento contraídas no âmbito do
contrato de mútuo;

Considerando que a participação do Metropolitano de Lisboa, E. P.,
a da FERCONSULT — Consultoria, Estudos a Projectos de Enge-
nharia de Transportes, S. A., no agrupamento, bem como a concessão
da garantia do Metropolitano de Lisboa, E. P., sob a forma de fiança,
para cumprimento das obrigações do referido agrupamento a contrair
no âmbito do contrato de mútuo se fará após a obtenção das neces-
sárias e competentes autorizações;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
exarado no parecer elaborado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho do Ministro das Finanças n.o 18 020/2001,
de 26 de Julho, a concessão da garantia pessoal do Estado, sob a
forma de fiança, para garantia do cumprimento das obrigações a con-
trair pelo Metropolitano de Lisboa, E. P., no contrato de mútuo a
celebrar entre o Banco Santander Portugal, S. A., o Crédito Predial
Português, S. A., a Caixa Geral de Depósitos, S. A., a Caixa — Banco
de Investimento, S. A., o Trem II — Aluguer de Material Circulante,
ACE e o Metropolitano de Lisboa, E. P., nas condições que constam
da ficha técnica em anexo.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

18 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Ficha técnica

Tipo de operação — contrato de mútuo.
Mutuário — Trem II — Aluguer de Material Circulante, ACE.
Mutuantes — Caixa Geral de Depósitos, S. A. (25 %),

Caixa — Banco de Investimento, S. A. (25 %), Banco Santander Por-
tugal, S. A. (25 %), e Crédito Predial Português, S. A. (25 %).

Finalidade — financiamento da aquisição de material circulante
pelo mutuário a locar por este ao Metropolitano de Lisboa, E. P.,
no âmbito do plano de expansão a modernização da rede do Metro-
politano de Lisboa, E. P.

Montante — E 105 555 555,50.
Moeda — euro.
Prazo da operação — 20 anos a partir da data de assinatura do

contrato de mútuo («Contrato de Mútuo»).
Taxa de juro — Euribor6m +0,10 %, taxa variável semestralmente.
Comissão — 0,01 % por ano, a incidir sobre o valor nominal do

empréstimo e a pagar semestralmente na data de vencimento dos
respectivos juros.

Utilização — pela totalidade, na data de assinatura do contrato de
mútuo.

Pagamento de juros — semestral e postecipadamente.
Reembolso do capital — em 40 prestações de capital semestrais

a crescentes (sendo a última prestação no montante mínimo de 50 %
do montante inicial do mútuo), com início seis meses após a utilização.
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Fiador — Metropolitano de Lisboa, E. P.
Garantia — garantia pessoal do Estado às obrigações do Metro-

politano de Lisboa, E. P., enquanto fiador das obrigações do
Trem II — Aluguer de Material Circulante, ACE, como mutuário no
contrato de mútuo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 947/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 14 de Setembro de 2001, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Carlos Alberto Fernandes, adjunto-chefe de finanças de
nível I — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de nível I do Serviço de Finanças de Lisboa 6, por vacatura do
lugar, com efeitos desde 18 de Abril e até 20 de Julho de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 905/2001. — Nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e dos Estatutos do
Metropolitano de Lisboa, E. P., anexos ao Decreto-Lei n.o 439/78, de
30 de Dezembro, é dada autorização ao Metropolitano de Lisboa, E. P.,
para a prática dos seguintes actos:

a) Adquirir duas participações no agrupamento complementar
de empresas Trem II — Aluguer de Material Circulante,
ACE, uma até ao montante máximo de E 1 282,50 em seu
nome próprio, outra no valor máximo de E 142,50 através
da sua subsidiária Ferconsult — Consultoria, Estudos e Pro-
jecto de Engenharia de Transportes, S. A.;

b) Prestar fiança relativamente às obrigações do referido ACE
em contrato de mútuo, conforme ficha técnica em anexo.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Ficha técnica

Tipo de operação — contrato de mútuo.
Mutuário — Trem II — Aluguer de Material Circulante, ACE.
Mutuantes — Caixa Geral de Depósitos, S. A. (25 %),

Caixa — Banco de Investimento, S. A. (25 %), Banco Santander Por-
tugal, S. A. (25 %), e Crédito Predial Português, S. A. (25 %).

Finalidade — financiamento da aquisição de material circulante
pelo mutuário, a locar por este ao Metropolitano de Lisboa, E. P.,
no âmbito do plano de expansão e modernização da rede do Metro-
politano de Lisboa, E. P.

Montante — E 105 555 555,50.
Moeda — euro.
Prazo da operação — 20 anos a partir da data de assinatura do

contrato de mútuo («contrato de mútuo»).
Taxa de juro — Euribor6m+0,10 %, taxa variável semestralmente.
Comissão — 0,01 % por ano, a incidir sobre o valor nominal do

empréstimo e a pagar semestralmente na data de vencimento dos
respectivos juros.

Utilização — pela totalidade, na data de assinatura do contrato de
mútuo.

Pagamento de juros — semestral e postecipadamente.
Reembolso do capital — em 40 prestações de capital semestrais

e crescentes (sendo a última prestação no montante mínimo de 50 %
do montante inicial do mútuo), com início seis meses após a utilização.

Fiador — Metropolitano de Lisboa, E. P.
Garantia — garantia pessoal do Estado às obrigações do Metro-

politano de Lisboa, E. P., enquanto fiador das obrigações do Trem II —
Aluguer de Material Circulante, ACE, como mutuário no contrato
de mútuo.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 906/2001. — O Decreto-Lei n.o 181/97,
de 24 de Julho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 239/98,
de 5 de Agosto, definiu os termos da transferência dos direitos de

pensão previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto
dos Funcionários das Comunidades Europeias relativamente aos bene-
ficiários abrangidos pelo regime geral de segurança social e pelos
regimes de protecção social da função pública.

Existem, contudo, na ordem jurídica portuguesa, regimes de pro-
tecção social privados, não integrados nos regimes supra-referidos,
ou resultantes de regulamentação colectiva de trabalho, como é o
caso do sector bancário, aos quais se não aplicam as normas do Decre-
to-Lei n.o 181/97, de 24 de Julho, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 239/98, de 5 de Agosto, pelo que se torna necessário definir
as normas técnicas que permitam a efectivação da transferência dos
direitos à pensão consagrada no referido Estatuto por parte das enti-
dades que têm a seu cargo a protecção social do sector bancário
na área das pensões.

A particularidade de que se revestem estas normas, tendo em conta
o carácter específico da protecção social garantida e as diferentes
entidades responsáveis pela sua concretização na área das pensões,
impõe a necessidade de um estudo integrado que permita encontrar
as soluções adequadas à transferência dos direitos à pensão previstos
nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Funcionários
das Comunidades Europeias no caso dos trabalhadores do sector
bancário.

Com esse objectivo, determina-se o seguinte:
1 — É constituído um grupo de trabalho interministerial com o

objectivo de definir as normas a que deve obedecer a aplicação dos
n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Funcionários
das Comunidades Europeias, nos casos em que o direito dos reque-
rentes à pensão é garantido pelo regime de protecção social do sector
bancário.

2 — O grupo de trabalho integra os seguintes representantes:

a) Dois do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;
b) Um do Ministério das Finanças;
c) Um da Associação Portuguesa de Bancos.

3 — O facto de o objectivo do grupo de trabalho se reportar a
matéria ligada à coordenação da legislação de segurança social no
contexto comunitário determina que os dois representantes do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, a que se refere a alínea a)
do número anterior, sejam escolhidos de entre o Departamento de
Relações Internacionais da Segurança Social e da Direcção-Geral da
Solidariedade e Segurança Social.

4 — A coordenação do grupo de trabalho é atribuída ao elemento
do Departamento de Relações Internacionais da Segurança Social.

5 — O grupo de trabalho pode solicitar o apoio técnico de que
carecer no âmbito dos serviços dos Ministérios nele representados,
podendo mesmo integrar outros elementos considerados essenciais
ao desenvolvimento dos trabalhos.

6 — O grupo de trabalho deverá apresentar o respectivo relatório
e projecto de diploma no prazo máximo de 60 dias após a sua efectiva
constituição.

11 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Despacho n.o 20 670/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Setembro de 2001, no uso da competência em mim delegada,
nomeio, com efeitos a partir da data deste despacho, o capitão-de-
-mar-e-guerra de AN, NII 86964, João Sadler Simões, para exercer
em regime de substituição as funções de inspector-director da Ins-
pecção da Administração dos Meios Financeiros (IAMF) do quadro
de pessoal desta Inspecção-Geral, ao abrigo do preceituado no
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 de Setembro de 2001. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Esteves, tenente-general PILAV.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1599/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de



N.o 230 — 3 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 617

Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, ALF SC TOPO E CARTOG. RC (03476693) Ana Isabel
Campos e Castro Guerra.

17 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR INF
CMD.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1600/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais PILAV:

MGEN PILAV RES-QPfe 000158 K, Afonso Paulo Ferreira Epifânio
da Franca — CRMOB.

Conta esta situação desde 29 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

30 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, GEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1601/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL-OFI:

CAP PIL-OFI RES-QPfe 012978 L, Victor Manuel Estêvão Geiri-
nhas — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1602/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA RES-QPe 005853 L, Manuel Bernardo Henriques —
DA.

Conta esta situação desde 7 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

8 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 20 671/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

2SAR SAS RES-QPfe 078740 L, Victor Manuel Esteves Rodri-
gues — CRMOB.

Conta esta situação desde 9 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

10 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, em exercício, João
Manuel Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 20 672/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

2SAR MARME RES-QPfe 044768 E, João Ferreira de Frei-
tas — CRMOB.

Conta esta situação desde 15 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

16 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o director de pessoal da Força Aérea, em exercício, João Manuel
Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 20 673/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

2SAR MARME RES-QPfe 044769 C, Luís Pereira Gonçal-
ves — CRMOB.

Conta esta situação desde 16 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

17 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, em exercício, José
Manuel Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 20 674/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

1SAR MMA RES-QPfe 005946 D, António Fialho dos Santos —
CRMOB.

Conta esta situação desde 19 de Agosto de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

20 de Agosto de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, em exercício, João
Manuel Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 20 675/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Setembro de 2001, no uso da competência delegada:

José Luís Pinto Leite, técnico superior de 1.a classe do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna — promovido, precedendo concurso, na categoria de téc-
nico superior principal do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.
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Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Rectificação n.o 2250/2001. — Por ter saído com inexactidão a
lista de classificação final dos candidatos aprovados para o curso de
formação de praças 2001-2002, rectificação n.o 2076/2001 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«973 — Bruno Miguel André da Costa Afonso.
1104 — Nuno Alexandre Correia Martins.
1122 — Elisabete Maria Pires Rega.
1152 — José António Calado Mota.»

deve ler-se:

«973 — Nuno Miguel Dias Monteiro da Rocha.
1104 — Bruno Alexandre Correia Martins.
1122 — Elisete Maria Pires Rega.
1152 — José António Calado Maia.»

20 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 20 676/2001 (2.a série). — Em virtude de o des-
pacho n.o 17 655/2001, respeitante à nomeação em regime de subs-
tituição do director de serviços do Gabinete de Planeamento, Infor-
mação e Relações Exteriores, ter sido publicado com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Valdemar Paralta Belo da Silva —
nomeado, em regime de substituição, no cargo de director de serviços»
deve ler-se «Valdemar Paralta Belo da Silva — nomeado, em regime
de substituição, nos termos do artigo 21.o e da alínea d) do n.o 1
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de director
de serviços».

17 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 20 677/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública:

André Salvador Martins Estrela, técnico profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, a pres-
tar serviço na Direcção Nacional da PSP, em regime de requi-
sição — autorizado, a seu pedido, o regresso ao serviço de origem,
com efeitos a 30 de Setembro de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Director Nacional-Ad-
junto/RH, Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Despacho n.o 20 678/2001 (2.a série). — No uso da delegação
que me é conferida pelo despacho n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto,
do Ministro da Administração Interna, nomeio, para exercerem fun-
ções no meu gabinete de apoio pessoal, com efeitos a partir desta
data:

Rui António Monteiro Gomes de Paiva — chefe do gabinete;
José Eduardo Alves Fragateiro — adjunto;
Maria Clara Almeida Pinto Pereira Rocha de Oliveira — secre-

tária.

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Antero Gaspar de
Paiva Vieira.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 11 948/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Licenciada Ana Maria Filipe Azeiteiro Carvalho — exonerada do
cargo de adjunta do gabinete de apoio pessoal do governador civil,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 949/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Graça José Ferreira Teixeira da Costa — exonerada do cargo de
adjunto do gabinete de apoio pessoal do governador civil, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 950/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Maria Manuela Sotto Mayor da Costa — exonerada do cargo de secre-
tária do gabinete de apoio pessoal do governador civil com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 951/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Preciosa dos Santos Fino Covas — exonerada do cargo de secretária
do gabinete de apoio pessoal do governador civil, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 952/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Licenciada Ana Maria Filipe Azeiteiro Carvalho — nomeada chefe
do gabinete de apoio pessoal do governador civil, sendo-lhe fixada
a remuneração equivalente ao maior índice fixado para a categoria
de assessor, produzindo efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 953/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Graça José Ferreira Teixeira da Costa — nomeada técnica superior
principal do gabinete de apoio pessoal do governador civil, sendo-
-lhe fixada a remuneração equivalente ao maior índice fixado para
a categoria de técnico superior principal, produzindo efeitos desde
1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 954/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Maria Manuela Sotto Mayor da Costa — nomeada técnica profissional
especialista principal do gabinete de apoio pessoal do governador
civil, sendo-lhe fixada a remuneração equivalente ao maior índice
fixado para a categoria de técnico profissional especialista principal,
produzindo efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Aviso n.o 11 955/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 30 de Agosto de 2001:

Preciosa dos Santos Fino Covas — nomeada técnica profissional espe-
cialista principal do gabinete de apoio pessoal do governador civil,
sendo-lhe fixada a remuneração equivalente ao maior índice fixado
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para a categoria de técnico profissional especialista principal, pro-
duzindo efeitos desde 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 679/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
e do despacho de delegação de competências do Ministro da Admi-
nistração Interna n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, nomeio a licen-
ciada Ana Maria Filipe Faria Azeiteiro Carvalho chefe do gabinete
de apoio pessoal do governador civil, fixando-lhe a remuneração equi-
valente ao maior índice fixado para a categoria de assessor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 680/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
e do despacho de delegação de competências do Ministro da Admi-
nistração Interna n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, nomeio Graça
José Ferreira Teixeira da Costa técnica superior principal do gabinete
de apoio pessoal do governador civil, fixando-lhe a remuneração equi-
valente ao maior índice fixado para a categoria de técnico superior
principal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 681/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
e do despacho de delegação de competências do Ministro da Admi-
nistração Interna n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto de 2001, nomeio
Maria Manuela Sotto Mayor da Costa técnica profissional especialista
principal do gabinete de apoio pessoal do governador civil, fixando-lhe
a remuneração equivalente ao maior índice fixado para a categoria
de técnico profissional especialista principal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 682/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
e do despacho de delegação de competências do Ministro da Admi-
nistração Interna n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, nomeio Preciosa
dos Santos Fino Covas técnica profissional especialista principal do
gabinete de apoio pessoal do governador civil, fixando-lhe a remu-
neração equivalente ao maior índice fixado para a categoria de técnico
profissional especialista principal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 683/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
é exonerada Preciosa dos Santos Fino Covas do cargo de secretária
do gabinete de apoio pessoal do governador civil a partir de 1 de
Setembro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 684/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
é exonerada Maria Manuela Sotto Mayor da Costa do cargo de secre-

tária do gabinete de apoio pessoal do governador civil a partir de
1 de Setembro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 685/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
é exonerada Graça José Ferreira Teixeira da Costa do cargo de adjunta
do gabinete de apoio pessoal do governador civil a partir de 1 de
Setembro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Despacho n.o 20 686/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
é exonerada a licenciada Ana Maria Filipe Azeiteiro Carvalho do
cargo de adjunta do gabinete de apoio pessoal do governador civil
a partir de 1 de Setembro de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Alberto Manuel
Avelino.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 11 956/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do governador civil de 6 de
Setembro de 2001, proferido no uso da competência que lhe confere
a alínea d) do artigo 4.o-F do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de
2 de Agosto, se encontra aberto concurso interno de ingresso para
provimento de uma vaga de tesoureiro da carreira de tesoureiro, cons-
tante do mapa IX, n.o 2, anexo à Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril,
devendo as candidaturas para admissão ao concurso ser apresentadas
dentro do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o preen-
chimento da vaga existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

4 — Área funcional — área administrativa:
4.1.1 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesou-

reiro elaborar documentos de caixa, efectuar recebimentos, efectuar
os respectivos registos, fazer depósitos e guardar os valores não
depositados.

5 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
a fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, relativamente ao pessoal administrativo.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Governo Civil
do Distrito do Porto, sito na Rua de Gonçalo Cristóvão, 373,
4000-270 Porto.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento
em funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo espe-
cialista com a classificação de serviço não inferior a Bom, bem como
assistente administrativo principal com, pelo menos, três anos de ser-
viço na categoria com classificação de serviço não inferior a Bom,
em conformidade com o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção, em conformidade com o artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.
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7.1.1 — A prova de conhecimentos obedece ao programa aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e à orgânica e competências do Governo Civil,
constantes dos Decretos-Leis n.os 252/92, de 19 de Novembro, e 316/95,
de 28 de Novembro, alterados pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2
de Agosto.

7.1.2 — A prova de conhecimentos consistirá em prova escrita de
natureza teórica e prática com duração de duas horas.

7.1.3 — A prova de conhecimentos será pontuada na escala de 0 a
20 valores.

7.1.4 — Legislação a consultar:

Orgânica dos serviços do Governo Civil — Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 316/95, de 28 de Novembro, e 213/2001, de 2 de Agosto;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro;

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Contabilidade pública — Decreto-Lei n.o 8/90, de 20 de Feve-
reiro;

Despesas públicas — Decreto-Lei n.o 197/99, de 5 Março;
Orçamento do Estado — Lei n.o 30-C/2000, de Dezembro;
Conta Geral do Estado — Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Estatuto remuneratório — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de

Outubro;
Abono para falhas — Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro.

7.1.5 — Não é permitida a consulta de legislação para a sua
realização.

7.2 — Avaliação curricular — avalia as aptidões profissionais dos
candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da formação,
a habilitação académica de base, a formação e a qualificação e expe-
riência profissionais na área para que o concurso é aberto.

7.2.1 — A avaliação será pontuada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

AC=(2×HL)+(4×EP)+(2×FP)
8

em que:

HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

7.2.2 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

Habilitações literárias:

Curso geral dos liceus ou equivalente — 18 valores
Habilitação de grau superior — 20 valores;
Habilitações de grau inferior — 16 valores.

7.2.3 — Experiência profissional — a determinação da experiência
profissional será efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

EP=(a×0,5)+(b×0,4)+(c×0,3)
3

em que:

a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c=tempo de serviço na função pública.

7.2.4 — A contagem do referido tempo de serviço será feita em
anos completos (ano=365 dias).

7.2.5 — Formação profissional complementar:

Formação específica:

Cursos até uma semana — 1 ponto;
Cursos até um mês — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês — 3 pontos.

7.2.6 — Formação não específica:

Cursos até uma semana — 0,5 pontos;
Cursos até um mês — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês — 2 pontos.

7.2.7 — Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
7.3 — Entrevista profissional — serão formuladas aos candidatos

duas questões de idêntico grau de dificuldade cujas respostas deverão
ser dadas num tempo rigorosamente igual para todos e focando um

conjunto de pontos-chave previamente definidos e igualmente pon-
tuados:

7.3.1 — Na entrevista serão aplicados os seguintes factores de apre-
ciação, individualmente valorizados de 0 a 20, sendo a sua classificação
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

E=VAP+CEF+MI+SC
4

em que:

VAP=valorização e actualizações profissionais;
CEF=capacidade de expressão e fluência verbais;
MI=motivação e interesses;
SC=sentido crítico.

8 — Classificação final:
8.1.1 — Adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, e a mesma clas-

sificação resultará da média ponderada das classificações obtidas nas
fases de selecção realizadas.

8.1.2 — O ordenamento final dos candidatos, resultante da apli-
cação dos referidos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valo-
res e obtido através da seguinte fórmula:

CF=PEC+AC+E
3

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — A data, o local e os horários previstos para a realização das
provas serão divulgados na lista de candidatos admitidos.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao governador civil do
Distrito do Porto.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e sua validade), situação militar, se for caso disso, resi-
dência, código postal, telefone e número de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros;
d) Indicação da categoria detida, tempo de serviço na categoria,

na carreira e na função pública, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e classificação de serviço com expressão
qualitativa;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do citado decreto-lei;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

10.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri:

Presidente — Prof. Artur Manuel da Silva Carvalho Borges, vice-
-governador civil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Joana Gonçalves Ferreira Carreira, secretária
do Governo Civil.

Deolinda Gonçalves da Silva Stanislau, chefe de repartição.
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Vogais suplentes:

Ana Maria Moreira Soares Cunha, chefe de secção.
Ana Maria da Rocha Ribeiro Mesquita, chefe de secção.

11.1 — O presidente será substituído pelo primeiro vogal nas suas
faltas e impedimentos.

12 — Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente no
Governo Civil do Distrito Porto, sito na Rua de Gonçalo Cristó-
vão, 373, 4000-270 Porto, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado.

6 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Aviso n.o 11 957/2001 (2.a série):

Sónia Isabel Sousa Cardoso, Maria de Lurdes Dias Pinheiro Costa,
Isabel Maria Maia de Oliveira Covêlo e Maria Domitília Chemega
dos Santos, assisstentes administrativas de dotação global do quadro
privativo do Governo Civil do Distrito do Porto — nomeadas, por
meu despacho de 14 de Setembro de 2001, assistentes adminis-
trativas principais do mesmo quadro, precedendo concurso interno
geral limitado, ficando posicionadas no índice 215. As nomeadas
foram classificadas pela ordem acima referida. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 20 687/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras:

Maria Augusta Batista Santos, auxiliar de limpeza do quadro de pes-
soal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — nomeada, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço, durante o período pro-
batório de um ano, na categoria de auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 20 688/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Setembro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carla Isabel Pacheco Sobral Barreiros, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Faro do Serviço Nacional de Protecção Civil — transferida para
o quadro de pessoal dos Serviços Centrais do mesmo Serviço, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Hen-
riques.

Despacho n.o 20 689/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Setembro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Patrícia Alexandra Costa Gaspar — nomeada definitivamente, após
a frequência de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal dos Serviços Centrais do Serviço Nacional de Protecção
Civil, com efeitos a partir da data da publicação do referido des-
pacho no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Hen-
riques.

Rectificação n.o 2251/2001. — Por ter saído publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 421/2001, rectifica-se que onde se lê «do
quadro de pessoal dos Serviços Centrais» deve ler-se «do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Lisboa».

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Hen-
riques.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 20 690/2001 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego no presidente de secção conselheiro engenheiro
José António Borja Santos dos Reis Borges durante a minha ausência
no estrangeiro em serviço, de 24 a 27 de Setembro de 2001, as com-
petências próprias para a prática dos actos relativos às funções de
administração, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 11 958/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Julho de 2001 e do conselho de direcção dos Serviços Sociais
do Ministério das Finanças de 6 de Julho de 2001:

Maria de Lurdes Alves Miranda Azevedo Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do
Ministério das Finanças — transferida, por urgente conveniência
de serviço, com a mesma categoria para o quadro de pessoal do
ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2001. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 11 959/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do vogal do conselho directivo de Setembro de 2001, pro-
ferido no uso da competência delegada pelo despacho 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data em que o presente aviso for publicado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de acesso geral tendo em
vista o preenchimento de um lugar de técnico profissional especialista
da carreira técnico-profissional de fiscal técnico de obras públicas,
vertical e em dotação global, do quadro de pessoal da Direcção de
Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste Instituto Público, previsto
no anexo V ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado
pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto,
e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, a 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou de outros serviços públicos
[alíneas c) do n.o 4 do artigo 6 .o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-lei n.o 404A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alte-
ração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar a prover.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
JUnho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHS
deste Instituto Público, sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
393, em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista da carreira técnico-profissional de fiscal técnico de obras públi-
cas: acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos projectos nas obras
que lhe forem confiadas, de acordo com orientações superiores, dando
imediato conhecimento das anomalias verificadas, rejeitando materiais
que não satisfaçam as condições expressas no caderno de encargos;
manter em dia o livro de fiscalização de cada obra; proceder, sob
orientações superiores, às medições de obras para efeitos de orça-
mento ou análise de rendimento de trabalho; medir a orçamentar
os projectos das obras para determinação de custos; elaborar cadernos
de encargos de obras de pequena responsabilidade; conferir facturas
relacionadas com a execução de trabalhos; conferir e verificar medi-
ções e orçamentos, elaborados por outros profissionais.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado a entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade a nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal a
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado a assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos da qual conste, de forma pormenorizada,
a natureza e duração das funções exercidas que estejam rela-
cionadas com as funções cometidas a um técnico profissional
da área de fiscal técnico de obras públicas;

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não-apresentação da declaração a que alude a alínea b)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não-provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Sertório Vieira, adjunta do
director regional.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Marciano Fagundes Branquinho, téc-
nico superior principal, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Coelho de Oliveira, assessor.
Maria Rosa Sargaço Modas, assistente administrativa prin-

cipal.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso será a avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo
19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

11 — Critério de apreciação — o critério de apreciação e ponde-
ração dos factores que integram a apreciação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5 valores
(artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — 1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o a 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de Gestão
Habitacional do Sul do IGAPHE, sita na Avenida do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 393, em Évora.

13 — 2 — A publicitação da lista de classificação final será feita
por afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Sul do IGAPHE,
sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora, e reme-
tida, por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

20 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 20 691/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 27 de Agosto de 2001
do director-geral, foi o Dr. Mumtaj Bano Remtula Jafar Sadruddin,
advogado, com escritório na Rua do Capitão Leitão, 89-B, sala 6,
2800-136 Almada, autorizado a fazer a apresentação dos requerimen-
tos de injunção mediante ficheiro informático nas secretárias judiciais
e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Joaquim Delgado.

Rectificação n.o 2252/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 17 460/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 192, de 20 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde se lê «Tun
Sun Chaw» deve ler-se «Tung Sun Chaw».

18 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 692/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Setembro de 2001 do director-geral:

Aida de Jesus Teixeira Lopes, escriturária em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Fel-
gueiras — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Silva Pereira Gouveia, escriturária provisória do quadro
de oficiais do 3.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Anabela Cláudia Pimentel Fernandes, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comer-
cial de Vila Nova de Poiares — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.
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Anabela Ramos Fernandes Casinha Ribeiro, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Cartório Notarial de Ribeira de Pena — convertida a sua nomea-
ção em definitiva, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Graça Maria Cardoso Ferreira da Silva, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial de São João da Madeira — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2001, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

Maria da Conceição de Jesus Farromba, escriturária provisória do
quadro de oficiais do Cartório Notarial de Loures — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Elisabete Coimbra Marques, escriturária provisória do quadro
de oficiais do 9.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria Luísa Araújo Faria Santos, escriturária provisória do quadro
de oficiais do Cartório Notarial de Vila Real — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria de Lurdes Ferreira Araújo Barros, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Predial de Bar-
celos — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 23 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Pedro Miguel Machado Cunha, escriturário provisório do quadro de
oficiais do Cartório Notarial de Vila Real — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 19 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Teresa Maria Amorim Pereira, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória do Registo Predial e Comercial de Can-
tanhede — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 25 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 693/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Maio de 2001:

Nélson Dinis de Azevedo Teixeira de Magalhães, escriturário do
2.o Cartório Notarial do Porto — nomeado para idêntico lugar do
8.o Cartório Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 694/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Setembro de 2001 do director-geral:

Alexandra Maria Rodrigues, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais do Cartório Notarial de Aguiar da Beira — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 26 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Andreia Sofia Fonseca Batista, escriturária em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial
e Comercial da Nazaré — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

António José da Silva Marques, escriturário em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Nelas — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Clarisse dos Anjos Pereira Ribeiro, escriturária provisória do quadro
de oficiais do Cartório Notarial de Salvaterra de Magos — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 30
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Dulce Maria Gonçalves Nunes, escriturária em comissão de serviço
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Predial de Santa

Comba Dão — convertida a sua nomeação em definitiva, com efei-
tos a partir de 30 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Edviges Salgueiro Rodrigues, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Belmonte — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Margarida Duarte Simões, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras —
convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de
25 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Alexandra Costa Fontes Garganta, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Sintra —
convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de
23 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Maria Cardoso Mendes, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória do Registo Civil de Sintra — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 25 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Valéria Vieira Miguel Bento, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 25
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2253/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro
de 2001, a p. 15 820, aviso n.o 11 515/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Distrito de Castelo Branco [. . . ] Conservatória dos Regis-
tos Civil, Predial e Cartório Notarial de Idanha-a-Nova — um lugar»
deve ler-se «Distrito de Castelo Branco [. . . ] Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Idanha-a-Nova — um lugar».

20 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 20 695/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Manuel Cruz Caldeira Martins Miguens, subchefe-ajudante, escalão 4,
índice 250 — nomeado, em regime de substituição, com efeitos à
data do despacho, para exercer funções de chefe, escalão 2,
índice 265, no Estabelecimento Prisional de Castelo Branco.

Por despacho de 29 de Julho de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

António da Silva Martins, subchefe, escalão 4, índice 225 — nomeado,
em regime de substituição, com efeitos a 7 de Junho de 2001,
para exercer funções de chefe, escalão 1, índice 240, no Estabe-
lecimento Prisional do Linhó.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 20 696/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos directores nacionais-
-adjuntos, Dr. Jaime Nuno da Silva Fernandes, Dr. Orlando Soares
Romano, Dr. José Eduardo da Silva Ferreira Leite, Dr.a Maria José
Capelo Rodrigues Morgado, Dr. Raul Mário Dias da Silva Bairros,
Dr. Augusto Manuel Gomes de Sousa, Dr. Manuel Loureiro Filipe
e Dr. José Alberto Abrantes, competência para, nos termos do
artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
proferirem despachos de concordância com a utilidade para a Polícia
Judiciária de objectos por esta apreendidos.

18 de Setembro de 2001. — O Director Nacional, Luís Bonina.
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Despacho n.o 20 697/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional-adjunto em substituição do director nacional da Polícia
Judiciária:

De 13 de Setembro de 2001:

Joaquim José Nunes Barroso, inspector de escalão 6 da Polícia Judi-
ciária, na situação de licença sem vencimento de longa duração —
autorizado o regresso ao serviço.

De 14 de Setembro de 2001:

João António Albuquerque Pereira, técnico de polícia de nível 2 da
Polícia Judiciária, na situação de licença sem vencimento de longa
duração — autorizado o regresso ao serviço, com a categoria de
especialista auxiliar de escalão 2.

Por despachos de 14 de Setembro de 2001 do director nacional-
-adjunto da Polícia Judiciária:

António Lopes Martins, agente principal do quadro efectivo da Direc-
ção Nacional da Polícia de Segurança Pública, e Manuel Paiva
da Rocha, especialista auxiliar do quadro da Polícia Judiciá-
ria — nomeados, após concurso, em comissão de serviço extraor-
dinária, especialistas-adjuntos estagiários da Polícia Judiciária.

Maria Isabel Ferreira de Pinho, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Coimbra, Diamantino Manuel Almeida Trindade,
guarda-nocturno do quadro de vinculação de Aveiro, e Anunciação
Abrantes Costa Peres, assistente administrativa principal do quadro
geral da Polícia de Segurança Pública — nomeados, após concurso,
em comissão de serviço extraordinária, especialistas auxiliares esta-
giários da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Serviços Sociais

Aviso n.o 11 960/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico profissional especialista. — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça (SSMJ), de 5 de Setembro
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso misto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de cinco lugares
de técnico profissional especialista, da carreira técnico-profissional,
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça,
constante no mapa anexo à Portaria n.o 171/2000, de 23 de Março,
sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal dos
SSMJ — dois lugares;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro dos SSMJ —
três lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas existentes e caduca com o preenchimento dos
lugares postos a concurso.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de can-
didaturas sejam detentores da categoria de técnico profissional prin-
cipal, da carreira técnico-profissional, com pelo menos três anos na
categoria classificados de Bom.

4 — Local de trabalho — Lisboa, na Rua do 1.o de Dezem-
bro, 118-A.

5 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas para os Serviços Sociais do Ministério da
Justiça, sitos na Rua do 1.o de Dezembro, 118-A, 1200-360 Lisboa,
delas devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum profissional actualizado (datado e assinado), do
qual deverá constar a identificação completa, habilitações aca-
démicas, habilitações profissionais (indicando os cursos de
formação profissional que possui, especializações, estágios,
seminários, até, com indicação das respectivas datas de rea-
lização e duração total, em horas) e a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata (referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções) e quaisquer outros elementos que
o candidato entenda dever apresentar por considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou constituírem motivo
de preferência legal, os quais serão tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

b) Declaração actual, passada pelos Serviços, da qual constem
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que actualmente detém, bem como o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, e a classificação
de serviço relativa aos últimos três anos;

c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos, comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração.

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro dos Serviços Sociais
do Ministério da Justiça, é dispensável a apresentação dos documentos
que constam dos respectivos processos individuais, devendo esta situa-
ção ser declarada expressamente.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

6.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Rogério Paulo da Cruz Gomes Vigário de Matos,
técnico superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Rita Ferreira Pó, técnica superior de 2.a classe, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Isabel Gomes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Lucília Marques Vidal, técnica superior principal.
2.o Maria João Amaral, chefe de divisão.

13 de Setembro de 2001. — A Vogal do Conselho de Direcção,
Paula de Oliveira.
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ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho de Direcção dos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
telefone n.o . . ., com . . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo),
. . . (organismo a que pertence), vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento
de . . . vagas, na categoria de . . ., da carreira de . . ., conforme o
aviso n.o . . ./2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . de . . . de 2001.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 698/2001 (2.a série). — Os apoios para o desen-
volvimento estratégico dos diversos sectores de actividade da economia
portuguesa, através de apoios directos e indirectos às empresas e
demais agentes económicos, bem como à envolvente empresarial, con-
cedidos através do III Quadro Comunitário de Apoio materializam-se
através do Programa Operacional da Economia (POE) e da Medida
Economia dos programas operacionais regionais do continente.

Embora constituindo instrumentos de aplicação formalmente dife-
rentes, o POE e a medida «Economia» concorrem para atingir o
mesmo objectivo, ou seja, o de promover um nível de coordenação
dos objectivos das políticas de apoio ao desenvolvimento empresarial
prosseguidas em todo o território.

Por este facto e também porque algumas medidas e acções que
integram os instrumentos de apoio referidos assumem um perfil de
complementaridade, justifica-se que se adoptem soluções que asse-
gurem a articulação técnica e operacional do POE e da Medida Eco-
nomia, a fim de optimizar os seus efeitos.

Assim, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, encarrego a comissão de gestão do Programa Ope-
racional da Economia de, no âmbito da medida dos programas ope-
racionais regionais do continente, promover as iniciativas que asse-
gurem a articulação técnica e funcional entre aquela Medida e o
Programa Operacional da Economia, designadamente:

Superintender o processo de elaboração de regulamentação e
suportes de candidatura das medidas e acções;

Promover iniciativas comuns no domínio da informação e
divulgação;

Promover formas de articulação institucional que facilitem o
conhecimento e o acesso dos potenciais beneficiários ao sis-
tema de apoios;

Acompanhar o estado de execução das medidas.

As direcções regionais da economia, os coordenadores da Medida
Economia e o Gabinete de Gestão do Programa Operacional da Eco-
nomia devem prestar reciprocamente toda a colaboração necessária
no quadro das tarefas cometidas pelo presente despacho.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Direcção-Geral do Turismo

Anúncio n.o 121/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 70.o,
n.o 1, alínea d), do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, notifica-se a empresa Teles & C.a,
L.da, proprietária e exploradora do Hotel Residencial São João, sito
no Porto, na Rua do Bonjardim, 120, freguesia de Santo Ildefonso,
concelho e distrito do Porto, para, no prazo de 10 dias, informar
do que se lhe oferecer sobre a previsão de encerramento do Hotel
Residencial São João, de 2 estrelas, findo o qual, sem qualquer res-
posta, será formalizado o encerramento do citado estabelecimento.

5 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Vinagre.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 11 961/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2001 do conselho de administração do Instituto Português
da Qualidade:

Noélia Ennes Barreira Duarte e Virgílio Martins de Oliveira, técnicos
superiores principais (área funcional: engenharia da qualidade) do
quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, assessores da mesma
área funcional e quadro, escalão 1, índice 610, considerando-se
exonerados dos seus anteriores cargos a partir da data de aceitação
do novo lugar.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Ganopa.

Aviso n.o 11 962/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2001 do conselho de administração do Instituto Português
da Qualidade:

Maria de Fátima Gomes Nunes Loureiro, Maria do Carmo Tomé
da Cunha Correia, Maria Teresa de Sousa Oliveira Ferreira, Maria
de Fátima Peixoto Dias, Maria Cristina Maya Múrias e José Filipe
de Sousa Fernandes, assistentes administrativos do quadro de pes-
soal do Instituto Português da Qualidade — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, assistentes administrativos principais
da mesma área funcional e quadro, escalão 1, índice 215, con-
siderando-se exonerados dos seus anteriores cargos a partir da data
de aceitação do novo lugar.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Ganopa.

Aviso n.o 11 963/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Instituto Português da Qualidade, constante da
ordem de serviço n.o 28/2001, de 14 de Setembro, o técnico de infor-
mática Paulo Miguel Mesquita de Sousa é designado, conforme o
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
coordenador técnico do Núcleo de Informática deste Instituto, a partir
de 17 de Setembro.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Ganopa.

Aviso n.o 11 964/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Setembro de 2001 do conselho de administração do Instituto Português
da Qualidade:

Ana Cristina Pereira da Silva Ferreira, técnica profissional especialista
(área funcional: tradução, documentação, secretariado, informação,
revisão, desenho, artes gráficas e relações públicas) do quadro de
pessoal do Instituto Português da Qualidade — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, técnica profissional especialista
principal da mesma área funcional e quadro, escalão 1, índice 305,
considerando-se exonerada do seu anterior cargo a partir da data
de aceitação do novo lugar.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Ganopa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 699/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito,
a partir da presente data, Luís Augusto Pinto de Sousa, motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, para exercer funções de motorista no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Setembro
de 2001.

16 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Despacho n.o 20 700/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja destacado para o meu Gabinete Eugénio Valente Ramos,
motorista de pesados do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
para exercer funções de motorista.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

16 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 701/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
dou por terminado o destacamento para o meu Gabinete dos seguintes
funcionários da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Albino Gonçalves, motorista de pesados;
David Coutinho Rodrigues, motorista de pesados;
Joaquim da Silva Ribeiro, motorista de ligeiros.

O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Setembro
de 2001.

16 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 702/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja destacada para o meu Gabinete Maria Alice Pinheiro, moto-
rista de ligeiros de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
para exercer funções de motorista.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

16 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 703/2001 (2.a série). — A criação e apetre-
chamento de centros tecnológicos ligados às principais fileiras agro-
-industriais constitui um vector importante no campo do desenvol-
vimento experimental e da demonstração com vista à institucionalização
de uma rede de conhecimento tecnológico em que intervenham os
diversos agentes económicos, promovendo, desta forma, a moderni-
zação e o desenvolvimento equitativo dessas fileiras.

Importa, agora, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 83/2001, de 8 de Fevereiro, com a redacção
dada pela Portaria n.o 1019/2001, de 22 de Agosto, estabelecer o
processo de reconhecimento dos centros tecnológicos para efeitos de
candidatura à acção n.o 9.1 «Infra-estruturas e equipamentos de desen-
volvimento tecnológico e experimentação» do Programa AGRO.

Assim, determino:
1 — Os pedidos de reconhecimento de centros tecnológicos são

dirigidos ao director-geral do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar.

2 — Os pedidos de reconhecimento devem ser instruídos com cópia
autenticada da escritura pública de constituição e dos respectivos
estatutos.

3 — Para serem reconhecidos, os centros tecnológicos devem reunir
as seguintes condições:

a) Trata-se de uma associação de direito privado sem fins
lucrativos;

b) Ter como associados pessoas colectivas intervenientes no sec-
tor agro-rural;

c) Envolver várias categorias de agentes intervenientes numa
dada fileira no caso de centros tecnológicos sectoriais, ou
as principais competências técnicas nas várias áreas de inter-
venção, quando se trate de centros tecnológicos transversais;

d) Ter um capital social não inferior a E 40 000, subscrito em
pelo menos E 15 000 por organizações de agricultores;

e) Ter por objecto a promoção e participação no desenvolvi-
mento tecnológico, divulgação e assistência técnica, no campo
das tecnologias e das vertentes económicas, comerciais e de
gestão agro-rurais;

f) Abranger, em termos de actividade, todo o território nacional.

4 — O GPPAA pode solicitar aos requerentes os elementos neces-
sários à verificação das condições referidas no número anterior.

20 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 20 704/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento para o meu Gabinete de Joaquim da Silva Ribeiro,
motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 20 705/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
dou por findo o destacamento para o meu Gabinete de Maria Alice
Pinheiro, motorista de ligeiros de 1.a classe do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 223/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Subsídios atribuídos no 1.o semestre de 2001

Beneficiário Montante
Data

de
decisão

Clube Desportivo Caçadores de
Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 26-3-2001

ARP — Aliança p/ Defesa Mundo
Rural Português . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 26-3-2001

Grupo dos Amigos de Montemor-
-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 15-6-2001

Sociedade Portuguesa de Fitopato-
logia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 15-6-2001

Associação p/ Promoção Exposições
Vale Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 26-6-2001

TAGUS — Assoc.p/ Desenv. Integr.
do Ribatejo Interior . . . . . . . . . . . 200 000$00 26-6-2001

Marca — Ass. de Desenv. Local . . . 250 000$00 26-6-2001
NERVIR — Ass. Empresarial . . . . . 100 000$00 26-6-2001
SETAA — Sind. da Agric., Alim. e

Florestas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 363 000$00 28-6-2001
CNA — Conf. Nac. da Agricultura 11 449 000$00 28-6-2001
CAP — Conf. dos Agric. de Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 770 000$00 28-6-2001
CONFAGRI — Conf. Nac. das

Coop. Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . 14 606 000$00 28-6-2001
AJAP — Assoc. dos Jovens Agricul-

tores de Portugal . . . . . . . . . . . . . . 8 840 000$00 28-6-2001

20 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 20 706/2001 (2.a série). — Por despachos de 24
de Janeiro e de 14 de Março de 2001, respectivamente do director-geral
das Florestas e do vice-presidente do Instituto da Conservação da
Natureza:

Licínio Filomeno de Jesus Miguel Batista, vigilante da natureza —
transferido como guarda florestal para o quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, com efeitos a 1 de Outubro de 2001, ficando colo-
cado no Núcleo Regional do Corpo Nacional da Guarda Florestal
do Ribatejo e Oeste. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.
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Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 20 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 4 de Setembro de 2001:

Cândida Carreira Torres dos Santos Vacas de Carvalho, assessora
principal, da carreira de engenheiro, do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, no cargo de chefe da Divisão
dos Produtos de Origem Vegetal, da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, com efeitos à data da posse.

Maria Leonor Pinto Correia Garcia, assessora principal, da carreira
de engenheiro, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, no cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Pro-
dução e ao Rendimento, da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo, com efeitos à data da posse.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 20 708/2001 (2.a série). — Nos termos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
nomeio para o exercício de funções de secretariado no meu gabinete
Isabel Maria Marques Baptista do Brito, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal desta Escola.

A presente nomeação produz efeitos nesta data.

19 de Setembro de 2001. — O Director, Rogério A. Pinto.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 2254/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 576/2001 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de 2001, a p. 13 460,
rectifica-se que onde se lê «O Presidente, José Nunes Vicente.» deve
ler-se «O Vice-Presidente, João de Almeida Afonso.».

5 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, João de Almeida
Afonso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 967/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Educação, louvo o licenciado Vasco Manuel Correia Alves
pelo trabalho que desenvolveu como adjunto do meu Gabinete.

No período em que desempenhou as referidas funções, o Dr. Vasco
Alves revelou um profundo conhecimento do sistema educativo, tendo
desenvolvido a sua actividade com lealdade, afabilidade e dispo-
nibilidade.

Realço a forma extremamente competente como desenvolveu as
funções que lhe foram confiadas, particularmente nas questões rela-
tivas à cooperação com Timor, sendo merecedor do meu reconhe-
cimento público.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 Dr. Garcia Domingues

Aviso n.o 11 965/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça de Madeira Neto.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Manuel Cargaleiro

Aviso n.o 11 966/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Ferreira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Coelho e Castro

Aviso n.o 11 967/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas nesta
Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino, pertencente à Direcção Regional de Educação
do Norte e ao Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga,
reportada a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Setembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Manuela Alves.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 11 968/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 16 805/2001 (2.a série), de 13 de Julho, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 10 de Agosto de 2001:

Manuel Emílio Cruzeiro Camarinhas, professor da Escola E. B. 2,
3 Padre José Agostinho Rodrigues, em Alter do Chão — aplicada
a pena de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
GAJ/10.07/258(A)-2000 que lhe foi instaurado.

20 de Setembro de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 20 709/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967, considerando
o disposto no n.o 4 do artigo 64.o da Constituição da República Por-
tuguesa e na alínea e) da base XXIV da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto,
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 18 972/2001, de 4 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
subdelego nos conselhos de administração das Administrações Regio-
nais de Saúde do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do
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Alentejo e do Algarve os poderes necessários para a prática dos seguin-
tes actos:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço, chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 16.o e na alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas
comissões de serviço, nos termos do artigo 18.o da referida lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.4 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnico de diagnóstico e
terapêutica;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31 .o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

1.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.8 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
sem faculdade de subdelegação;

1.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 28 de Agosto;

1.10 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço, previstas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os E 125 000;

2.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

2.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de
autorização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

2.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

2.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

2.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do mesmo preceito.

3 — No âmbito das competências específicas dos recursos humanos
do Serviço Nacional de Saúde:

3.1 — Autorizar a celebração de contratos a termo certo previstos
no artigo 18.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, e alterado sucessivamente
pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 68/2000, de 26
de Abril;

3.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
sem faculdade de subdelegação.

3.3 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

3.4 — Autorizar a mobilidade de pessoal entre regiões a que se
refere o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro.

4 — O conselho de administração das administrações regionais de
saúde têm a faculdade de subdelegar, com excepção do disposto no
n.o 1.8, o previsto nos n.os 1 e 2 do presente despacho.

O conselho de administração deverá apresentar-me, trimestral-
mente, um mapa das autorizações dos contratos a termo certo, pre-
vistas no n.o 3.1 do presente despacho, devidamente fundamentado.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Despacho n.o 20 710/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 18 972/2001,
de 4 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no
subdirector-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
licenciado João Manuel Nabais da Teresa, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências específicas, no que se refere ao
pessoal do Serviço Nacional de Saúde:

1.1 — Autorizar a abertura dos concursos de admissão aos inter-
natos geral e complementares, nomear os júris dos concursos de
ingresso e de avaliação dos internatos complementares, fixar o res-
pectivo número de lugares e homologar os resultados da prova de
comunicação médica, nos termos dos regulamentos aprovados pelas
Portarias n.os 390-A/98, de 9 de Junho, 695/95, de 30 de Junho, 1334/95,
de 9 de Novembro, e 1223/82, de 28 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a abertura de concursos no âmbito da carreira
de administração hospitalar, bem como praticar todos os acto sub-
sequentes, incluindo nomeações e a atribuição de graus, nos termos
do Decreto-Lei n.o 101/80, de 8 de Maio;

1.3 — Autorizar a abertura de concursos de admissão ao estágio
da especialidade dos técnicos superiores de saúde, bem como a prática
de todos os actos subsequentes, incluindo a homologação da lista
de classificação final do estágio, nos termos do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro;

1.4 — Autorizar mudanças de área profissional, transferências,
interrupção de internato e reinício dos mesmos, cuja autorização não
seja da competência dos serviços e estabelecimentos de saúde, nos
termos dos artigos 37.o e seguintes do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho;

1.5 — Conceder a equivalência ao internato geral, prevista no n.o 3
do artigo 15.o do regulamento aprovado pela Portaria n.o 1223/82,
de 28 de Dezembro;

1.6 — Decidir os recursos hierárquicos do despacho de homolo-
gação da lista de classificação final dos concursos de provimento do
pessoal integrado nos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional
de Saúde, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

1.7 — Decidir os recursos hierárquicos do despacho de homolo-
gação da lista de classificação final dos internatos complementares,
nos termos do n.o 5 do artigo 69.o do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho;

1.8 — Decidir os recursos hierárquicos de exclusão do concurso
para técnico de diagnóstico e terapêutica, nos termos do n.o 1 do
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

1.9 — Decidir os recursos hierárquicos do despacho de homolo-
gação da lista de classificação final dos técnicos de diagnóstico e tera-
pêutica, nos termos do n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro;

1.10 — Decidir dos recursos interpostos da classificação de serviço
e avaliação e desempenho;

1.11 — Autorizar a integração no regime jurídico da função pública
do pessoal dos ex-Serviços Médico-Sociais, nos termos do artigo 51.o
do Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

1.12 — Reconhecer a suficiência habilitacional do curso de Prótese
Dentária, nos termos do n.o 2 do despacho conjunto dos Ministros
da Saúde e do Emprego e da Segurança Social publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Abril de 1990;

1.13 — Reconhecer diplomas, certificados ou outro título, ao abrigo
do acordo cultural assinado por Portugal e Brasil em 1966, que habi-
litem ao exercício em Portugal de profissões técnicas de diagnóstico
e terapêutica;

1.14 — Autorizar o trabalho a tempo parcial e em semana de quatro
dias, nos termos dos Decretos-Leis n.os 324/99 e 325/99, de 18 de
Agosto.

2 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
2.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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2.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 16.o e na alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas
comissões de serviço, nos termos do artigo 18.o da referida lei;

2.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de. 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

2.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.8 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
sem faculdade de subdelegar;

2.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 28 de Agosto;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo as destinadas a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário.

3 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços, até ao montante de E 250 000,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder E 125 000;

3.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder a
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

3.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

3.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

3.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

3.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

4 — O subdirector-geral do Departamento de Recursos Humanos
da Saúde tem a faculdade de subdelegar, com excepção do disposto
no n.o 2.8, o previsto nos n.os 2 e 3 do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Despacho n.o 20 711/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 18 972,
de 4 de Agosto de 2001, do Ministro da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego,
com a faculdade de subdelegar, nos conselhos de administração dos
hospitais, nos conselhos de administração do Instituto de Oftalmologia
do Dr. Gama Pinto, dos Centros Regionais de Oncologia de Lisboa,
Porto e Coimbra e no director do Instituto de Genética Médica Doutor

Jacinto de Magalhães os poderes necessários para a prática dos seguin-
tes actos:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço, chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 16.o, na alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas
comissões de serviço, nos termos do artigo 18.o da referida lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31 .o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

1.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 28 de Agosto;

1.9 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço, previstas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro de 1987, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os E 125 000;

2.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

2.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de
autorização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

2.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

2.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

2.7 — Autorizar as despesas com seguros, não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

3 — É ainda delegada nos órgãos dirigentes acima referidos a com-
petência para autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal
técnico superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico
e terapêutica.

4 — Ficam os administradores-delegados dos hospitais autorizados
a delegar as suas competências próprias no pessoal dirigente, nos
termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.
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Despacho n.o 20 712/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 18 972/2001,
de 4 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no
director-geral da Saúde, Prof. Doutor José Manuel Pereira Miguel,
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências específicas, no que se refere ao
pessoal do Serviço Nacional de Saúde:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos de habilitação ao grau
de consultor, nos termos dos regulamentos aprovados pelas Portarias
n.os 177/97, de 11 de Março, 47/98, de 30 de Janeiro, e 44/98, de
27 de Janeiro;

1.2 — Reconhecer a suficiência curricular dos médicos para efeitos
de candidatura a concursos de habilitação ao grau de consultor, nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho,
e dos artigos 29.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 73/90;

1.3 — Autorizar a colocação dos assistentes eventuais, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

1.4 — Autorizar a criação de ciclos de estudos especiais, de acordo
com o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

1.5 — Decidir dos recursos da recusa ou cessação do regime dedi-
cação exclusiva a que se refere o n.o 4 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

2 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos,
2.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 16.o e na alínea b) do n.o 5 do artigo
21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar
as respectivas comissões de serviço, nos termos do artigo 18.o da
referida lei;

2.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31 .o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

2.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.8 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
sem faculdade de subdelegar;

2.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 28 de Agosto;

2.10 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como
fazê-lo cessar, nos termos dos regimes legais das carreiras;

2.11 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo as destinadas a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Con-
selho da Europa e da Organização Mundial de Saúde, bem como
as comissões gratuitas de serviço, previstas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

3 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 250 000,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder E 125 000;

3.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

3.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

3.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

3.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

3.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

4 — O director-geral da Saúde tem a faculdade de subdelegar, com
excepção do disposto no n.o 2.8, o previsto nos n.os 2 e 3 do presente
despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Despacho n.o 20 713/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 18 972/2001, de 4 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
subdelego, com a faculdade de subdelegar, no conselho de admi-
nistração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
(INFARMED) os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1 — No âmbito do regime jurídico relativo aos medicamentos:
1.1 — Autorizar a introdução no mercado de medicamentos de uso

humano, bem como alterar os termos destas autorizações, renová-las,
suspendê-las e revogá-las, nos termos do regime aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 249/93, de 9 de Julho, 272/95, de 23 de Outubro, 291/98,
de 17 de Setembro, e 242/2000, de 26 de Setembro;

1.2 — Autorizar a introdução no mercado de medicamentos homeo-
páticos, bem como alterar os termos destas autorizações, renová-las,
suspendê-las e revogá-las, nos termos do regime aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 94/95, de 9 de Maio;

1.3 — Conceder, mediante condições especiais e por razões de
saúde pública, autorizações de introdução de medicamentos no mer-
cado, nos termos do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro;

1.4 — Autorizar as alterações de rotulagem e do folheto informa-
tivo, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 101/94,
de 19 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 283/2000,
de 10 de Novembro;

1.5 — Suspender a autorização de introdução de medicamentos de
uso humano, incluindo os homeopáticos no mercado, por inobser-
vância do regime relativo à sua rotulagem e folheto informativo e,
bem assim, fixar o prazo para a sua retirada do mercado, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 101/94, de 19 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 283/2000, de 10 de Novembro, e no Decre-
to-Lei n.o 94/95, de 9 de Maio;

1.6 — Autorizar, a título excepcional, a utilização de dispositivos
médicos para diagnóstico in vitro, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 306/97, de 11 de Novembro.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos, relativamente ao
pessoal que continue sujeito ao regime geral da função pública:

2.1 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.2 — Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1
e 2 da mesma disposição legal;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;
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2.5 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos dos regimes legais das carreiras;

2.6 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 28 de Agosto;

2.7 — Autorizar, relativamente ao pessoal dos respectivos serviços,
as deslocações de representantes do Ministério e de peritos destinados
a assegurar a presença portuguesa em comissões, grupos de trabalho,
comités ou quaisquer outras reuniões a funcionar junto da Comissão
das Comunidades Europeias e do Conselho da União Europeia.

Das referidas deslocações deverá ser dado conhecimento à secre-
taria-geral e ser-lhe-ão enviadas as notas síntese referentes a cada
participação no prazo de oito dias úteis;

2.8 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, bem como as comissões gratuitas de serviço, previstas no
n.o 3 do despacho n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

3 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante, de E 1 500 000,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os E 125 000;

3.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

3.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

3.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

3.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

3.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Fran-
cisco Ventura Ramos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 11 969/2001 (2.a série). — 1 — Devidamente homo-
logada por despacho de 10 de Setembro de 2001 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal, exarado por delegação e após
ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo, publica-se a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de 20 vagas de enfermeiro especialista,
nível 2, com o curso de especialização em Enfermagem de Saúde
Comunitária/Saúde Pública, a prover nos centros de saúde da Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, conforme publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000:

Valores

1.o Maria Teresa da Silva Pincho Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,32
2.o Maria Armanda Ferreira Mangana Amante . . . . . . . . . . . . . 17,40
3.o Luís Filipe Tomé da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,21
4.o Ana Paula Parreira Palmeirinha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
5.o Maria Helena de Almeida Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56

2 — Da homologação da presente lista, cabe recurso hierárquico
a interpor para o subdirector-geral do Departamento de Recursos

Humanos da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

13 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Aviso n.o 11 970/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
a relação de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo
de ingresso para provimento de 12 lugares de auxiliar de apoio e
vigilância, a vagar ou aditar aos quadros de pessoal da Administração
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal,
aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, para os
Centros de Saúde de Amora (7 lugares), Palmela (3 lugares) e Santiago
do Cacém (2 lugares), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia Catarina da Silva Conceição.
Alda Maria Albino Sobral Franco.
Amélia Alexandra Vieira Tareco.
Ana Beatriz Cavaco da Palma Vilão.
Ana Cristina Ascenso Vassalo da Silva.
Ana Cristina Pavão de Oliveira.
Ana Cristina Pereira Nobre Alves.
Ana Maria Aires Veloso.
Ana Maria Doulaca Moreira.
Ana Maria Guardado Santos Tavares.
Ana Maria Teixeira da Cruz.
Ana Patrícia Ferreira Baião.
Ana Paula Martins Sanina Seixas.
Ana Paula Varela de Matos.
Anabela dos Santos Mota Ferreira.
Anabela dos Santos Pessoa Madaleno.
António Augusto dos Santos Ribeiro de Melo.
Carla Alexandra da Silva Soeiro.
Carla Maria Candeias Leite.
Carla Sofia Cotrim Marques Ribeiro.
Carla Sofia Pucarinho de Oliveira Freire.
Cármen Susana Rocha Marques dos Santos.
Célia Dias Miguel dos Santos.
Célia Maria Martins Godinho Cabrita.
Cristina Maria Mendes da Saúde.
Cristina Maria Silva Cabral.
Dina Maria Ferreira Neves Joaquim.
Deolinda Maria Vilhena Lopes Cândido Matos.
Elisabete Varela de Carvalho.
Elsa Cristina Veríssimo Marques.
Ermelinda Cunha Henriques Baptista e Silva.
Florinda Maria Palminha.
Francília Maria Miranda Severino.
Glória Maria Rodrigues de Campos Nunes.
Graciete Revez Mestre Vieira.
Helena Cristina Figueiredo Rodrigues.
Helena do Carmo Robalo Catarino.
Hermenegildo Joaquim Andrade Manguinhas.
Ilda Elisabete Parreira Moita.
Irene Nunes dos Santos.
Isabel Cristina Giadas Freitas.
Isilda de Matos Silva Salvador.
Joana Rosa Pernão Claudino.
João Manuel Mendes Alves.
João Manuel Tomé Marrafa.
Joaquim Inácio Estevinha Hilário.
Licínia Isabel Pais Braz Gonçalves Malaquias.
Lucília da Silva Correia.
Luísa Catarina Gonçalves dos Anjos Pereira Graça.
Luísa Vieira Oliveira.
Manuela dos Santos Ribeiro.
Márcio Filipe Sardo Ragageles.
Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares.
Maria Alice Amaro Branquinho Mateiro.
Maria Antónia Silva Cardoso.
Maria Berta da Silva Maia Fernandes.
Maria Cecília das Neves Figueira.
Maria da Costa Serra.
Maria da Graça da Fonseca Aleixo Mendes Pereira.
Maria da Graça Fernandes Morgado.
Maria de Fátima Rodrigues Barros Santenico.
Maria de Fátima Siquenique Saraiva Geraldo.
Maria de Jesus Mendes Mugeiro.
Maria de Lurdes Marques Silva.
Maria do Céu Félix da Silva.
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Maria do Rosário Braz dos Santos Dias.
Maria Estrela Guedes Correia Pereira.
Maria Fátima de Carvalho.
Maria Fernanda Rodrigues Tiago.
Maria Gorete Pinto Ferreira.
Maria Helena Martins Marques Ribeiro.
Maria Isabel Alves Guerreiro.
Maria Isabel Antunes de Matos.
Maria Isabel Esteves dos Santos Oliveira.
Maria João Assis Fernandes.
Maria João Tristão Fonseca.
Maria José da Silva Maia Gomes.
Maria Julieta Martins da Silva.
Maria Manuela Matos Rodrigues.
Maria Margarida Nunes Parreira Soares.
Maria Odete Nogueira Lopes Eugénio.
Maria Rute da Costa Soares.
Maria Teresa Pereira Mateus.
Mónica Alexandra Costa Rodrigues da Silva.
Mónica Filipa Severino Gomes.
Mónica Silva do Nascimento.
Natércia Fernanda Amigo Coelho.
Nélson Honório Serrenho.
Ondina Custódia da Silva Guerrinha.
Paula Cristina Oliveira Pinto.
Paula de Fátima Midosi Moreira Vaz.
Paulo Alexandre Rosa Almeida.
Paulo Jorge da Silva Moreira.
Pedro António Cabral da Silva.
Rosa das Relíquias Bacalhau Serrano da Silva.
Rosa Maria Silva Augusto.
Rosária de Fátima dos Santos Guerra Bonito.
Rui Manuel Santos Pereira Serrano.
Rute da Conceição Rodrigues Raposo de Campos.
Sandra Beatriz Simões da Silva Almeida.
Sandra Cristina Parreira Jesus Lima.
Sandra Rosa Merca Casaca Vagarinho.
Sofia Alexandra Batista Brás.
Sofia Palmela Lisboano.
Sónia Alexandra Carvalho dos Santos Canelas.
Sónia Margarida Infante Garradas.
Susana Marina Patrício Matias.
Susete do Rosário Sobral dos Santos Charrão.
Susete Jesus Madeira Matos.
Susete Maria de Fátima Magno Saramago Xavier Martins.
Teresa Alexandra Branco Rodrigues Freire.
Vanda Cristina da Silva Encarnação.
Vanda Cristina Fonseca Madeira.
Vanda Isabel Brás Dias.
Vítor Manuel dos Santos da Costa Martins Gomes de Mafra.
Vítor Manuel Marques Carmona Camacho.

Candidatos excluídos:

Ana Cristina da Silva Rodrigues (a).
Ana Cristina Marrafas Conde Torrinha (d) (f).
Ana Cristina Simões Ramos (b).
Ana Dora Murta Fernandes de Patrocínio Galvão (d) (f).
Ana Isabel da Conceição Ferrão Baltazar (a) (d) (e).
Ana Paula Espada Serrão Quaresma Pereira (d) (e).
Anabela de Figueiredo Coelho (d).
Angelina Maria Soares Leite da Silva (d).
Cátia Marisa Mussagy Haider (a) (d).
Cristina Isabel Espada Serrão Quaresma Pereira (d).
Dinis Manuel da Graça Silva (d) (e).
Dulce Helena de Jesus Soares (d).
Dulce Maria Reis Araújo dos Santos (b).
Fernando Manuel Coito Nunes (c).
Ida Maria Gonçalves Piçarra Oliveira (d) (e).
Isabel Maria Almeida Correia Rodrigues (d) (e).
Isidora Maria Viegas Ruivo Martins Lopes (d) (e).
Jorge Manuel Simão Matias (d).
José da Rocha Fernandes Salazar (d).
Maria da Conceição da Encarnação Mata Palma (d) (e).
Maria da Nazaré da Cruz Pereira de Matos (g).
Mónica Cristina Peres Ferreira (d) (e).
Paula Alexandra Filipe Cardoso (d) (e) (g).
Ricardo Guilherme Damas (d) (e).
Rita Alexandra Marques de Sousa (d).
Sandra Maria Filipe Cardoso (d) (e).
Susana Cid Cardoso Luís (d) (e) (g).
Susana Paula Cardoso Dinis (d).
Vanda Maria Cabrita Nunes (d) (e).

(a) Não apresentou certidão de habilitações comprovativa do requi-
sito de admissão exigido na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como na alínea c) do n.o 7.1
do aviso de abertura do concurso.

(b) Não indicou morada.
(c) Candidatura enviada fora de prazo.
(d) Não apresentou requerimento conforme o exigido no aviso de

abertura do concurso.
(e) Não apresentou documentos comprovativos do n.o 7.1, alíneas d),

e) e f).
(f) Não apresentou currículo.
(g) Currículo sem data e sem assinatura.
2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos realizar-se-á

nas instalações da sala de formação da Sub-Região de Saúde de Setú-
bal, sita na Rua das Forças Armadas, Vale de Figueira, Sobreda de
Caparica, no dia 9 de Novembro, pelas 10 horas (duração de duas
horas).

Os candidatos deverão ser portadores do bilhete de identidade ou
de outro documento comprovativo da sua identificação, bem como
da legislação a consultar.

19 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Aurora Jesus
da Silva Peru.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

A v i s o n .o 1 1 9 7 1 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 19/2001. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos
se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de ingresso para enfermeiro, aberto neste Centro Hos-
pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159,
de 11 de Julho de 2001:

Candidatos admitidos:

Adília Sofia Vidal Ferreira.
Ana Maria Seixas Pereira.
Ana Maria Teixeira Duarte.
Ana Paula Costa Carvalho.
Andreia Cidália Silva Chaves.
António José Alves Magalhães.
Célia Marta Martins Oliveira.
Cibelina Baldaia Martins Fonseca Ramos.
Cláudia Cristina Vieira Carvalho Oliveira.
Clemente Neves Sousa.
Dinora Fátima Brandão Cruz Bárrios.
Domingos Ferreira Leal.
Ema Luísa Carvalho Babo.
Estela Marta Ribeiro Lemos.
Gildo Leandro Sousa Castro.
Judite Carvalhinha Martins.
Luísa Maria Campeã Cerdeira.
Manuel João Morais.
Maria Anjos Oliveira Barbosa Moreno Freitas.
Maria Fernanda Espinho Gonçalves.
Marta Sónia Teixeira Pereira.
Patrícia Micaela Pinto Fernandes.
Pedro Hugo Vieira Silva.
Pedro Nuno Freitas Rocha Silva.
Ricardo Bruno Rodrigues Duarte.
Sandra Cristina Guedes Moreira Fonseca.
Susana Cristina Reis Ferreira Cruz.

Candidatos excluídos:

Marco Luís Valente Oliveira.
Maria Fraga Fernandez.
Olga Costa Batista.
Sandra Cristina Castro Moreira.

O motivo que originou a exclusão dos candidatos supracitados foi
a não satisfação do requisito geral expresso no n.o 6.2.2 do aviso
de abertura. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 2255/2001. — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de técnico de 1.a classe, área funcional de farmácia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — Por ter saído com
inexactidão a publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 215,
de 15 de Setembro de 2001, do aviso de abertura do concurso em
epígrafe, rectifica-se que onde se lê «1 — Torna-se público que, por
despacho de 20 de Abril de 2001 da administradora-delegada do Hos-
pital de D. Estefânia e no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso limitado de acesso
para provimento de um lugar na categoria de técnico de 1.a classe,
área funcional de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado por Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho.» deve ler-se «1 — Torna-se público que,
por despacho de 20 de Abril de 2001 da administradora-delegada
do Hospital de D. Estefânia e no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para o provimento de quatro lugares na categoria
de técnico de 1.a classe, área funcional de farmácia, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado por Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.»

21 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 972/2001 (2.a série). — Concurso n.o 11/2001 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de neurologia
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público, que, por deliberação do
conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro de 11 de Setembro de 2001, de acordo com a aprovação
do plano anual de concursos da carreira médica pela Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do despacho
n.o 1284/2001 do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de dois lugares de assistente de neurologia do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais que estejam vinculados à função pública, e visa exclusivamente
o provimento das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só nos Hospitais do Subgrupo mas também
em outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurologia ou a sua equi-
paração nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Dora dos Reis Tomás Pantoja Rojão,
chefe de serviço de neurologia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Gomes Pedrosa, chefe de serviço de neu-
rologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr. Manuel Conceição Martins Almeida, assistente gra-
duado de neurologia do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr. António Correia Martins Araújo, assistente de neuro-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Rita Maria Matias Almeida, assistente de neurologia
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.
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Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 11 973/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que se encontra afixada no placar da Repartição de Pessoal deste
Hospital, a partir da data da publicação em Diário da República, a
lista de classificação final do concurso interno geral de ingresso para
enfermeiro, nível 1, homologada pelo conselho de administração em
19 de Setembro de 2001, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2001.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apresentado
neste Hospital.

20 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Deliberação n.o 1564/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 19 de Setembro de 2001, foi homologada a lista
de classificação final do exame de saída de internato complementar
de pediatria médica, realizado em 23 de Julho de 2001, das médicas
a seguir mencionadas, conferindo-lhes o grau de assistente na referida
área:

Dr.a Margarida de Jesus Rolo Pereira Cardoso Silva — 19 valores.
Dr.a Sara Lúcia Almeida Figueiredo Teles Lopes — 19 valores.

20 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 11 974/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 5 de Setembro de 2001, e para conhecimento
dos interessados, se publica que o concurso aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001,
para provimento de três lugares de assistente de anestesiologia foi
encerrado por falta de candidatos.

6 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 11 975/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001 — ins-
titucional interno geral de provimento para assistente de pneumolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Agosto
de 2001, se encontra aberto concurso interno de provimento para
o preenchimento de um lugar de assistente de pneumologia da carreira
médica hospitalar do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 393/98, de 11 de Julho.

2 — O concurso é institucional, interno e válido exclusivamente
para o lugar posto a concurso, esgotando-se com o preenchimento
do mesmo.

3 — São requisitos gerais para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.1 — É requisito especial a posse do grau de assistente em pneu-
mologia ou equivalente obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — são conside-

radas exigências particulares técnico-profissionais do lugar a prover
ter formação e experiência comprovada em:

Técnicas de diagnóstico e terapêutica na vertente respiratória
da patologia do sono;

Fisiopatologia respiratória.

3.4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Dis-
trital da Figueira da Foz ou em outras instituições com as quais o
Hospital Distrital da Figueira da Foz tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o n.o 11 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — O prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital da Figueira da Foz e entregue no Serviço de
Pessoal dentro das horas de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 4.1 do presente aviso e conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital da Figueira da Foz:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Número fiscal do contribuinte: . . .
Morador em . . . , código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria que detém: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 15/2001, con-
curso interno de provimento para um lugar de assistente de pneu-
mologia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou de grau equivalente;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
previstos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
mesmo.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital da Figueira da
Foz, sendo os candidatos notificadas da afixação por ofício registado,
com aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

10 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos em mérito rela-
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tivo para fins de provimento, de acordo com os factores constantes
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Conceição Antunes, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

1.o vogal efectivo — Dr. António Augusto de Abreu Almeida
Fraga, assistente graduado de pneumologia do Hospital Dis-
trital da Figueira da Foz.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Manuela Lourenço Lopes, assis-
tente de pneumologia do Hospital Distrital da Figueira da
Foz.

1.o vogal suplente — Dr. António Simões Torres, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o vogal suplente — Dr.a Alexandra Cristina Costa Catarino,
assistente de pneumologia do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

11.1 — O presidente será substituído em caso de falta ou impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

12 Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 11 976/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de otorrinolaringolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 12 de Setembro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
de um lugar de assistente de otorrinolaringologia do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de otor-
rinolaringologia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por oficio registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Álvaro Manuel Romano Colaço Sabino, chefe de
serviço de otorrinolaringologia do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

José Sérgio Dores Neves Galhoz, assistente graduado de
otorrinolaringologia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Jorge Manuel Rosa Domingues, assistente graduado de
otorrinolaringologia do Hospital de Egas Moniz, Lisboa.

Vogais suplentes:

Lígia Marília Borges Ferreira, assistente de otorrinolarin-
gologia do Instituto Português de Oncologia de Lisboa.

João José Parra Edwaud Clode, assistente graduado de otor-
rinolaringologia do Hospital de Egas Moniz, Lisboa.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo primeiro vogal efectivo.

18 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 977/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Hospital de Padre Amé-
rico — Vale do Sousa de 13 de Setembro de 2001 e na sequência
da aprovação pela Administração Regional de Saúde do Norte do
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plano de concursos para a carreira médica, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de duas
vagas para assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
ao concurso que estejam vinculados à função pública, independen-
temente do serviço a que pertençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

6 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo, podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e da Portaria n.o 80/2001,
de 8 de Fevereiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, Gui-
lhufe, 4560 Penafiel, e expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 8.1.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de assistente da área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos mencionados nas alíneas b), c), d) e e) do
número anterior podem ser substituídos por declaração no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
previsto na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placar do
Serviço de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado,
com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

14 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Emília Sousa Pinto Vieira, chefe de serviço
de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Ribeiro da Cunha, assistente de anes-
tesiologia.

Maria Leonor B. Oliveira Pinho, assistente de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Otília Maria Barros Dias Meireles Amorim, assistente gra-
duada de anestesiologia.

Pedro José Pimenta Vasconcelos, assistente graduado de
anestesiologia.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

15 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Setembro de 200. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 11 978/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de 20 vagas de enfermeiro. — 1 — Nos
termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo de 29 de Agosto de 2001, se encontra
aberto pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República concurso interno geral de
ingresso, de acordo com o n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, para preenchimento de 20 vagas de
enfermeiro da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de São Gonçalo — Amarante, aprovado pela Portaria
n.o 915/94, de 14 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 982/2001,
de 17 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas referidas
no n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Gon-
çalo — Amarante, Largo de Sertório de Carvalho, Amarante, e ou
na Unidade de Internamento de Travanca, Mosteiro, Travanca, 4605
Travanca AMT.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais — possuir o título de enfermeiro e estar

vinculado à função pública.
7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
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a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, que resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

AC=(HA)+(NC×2)+(FP×4)+(EP×8)+(OER×5)
20

em que:

HA — habilitação académica, em que:

Grau de bacharelato ou equivalente legal — 18 pontos;
Grau de licenciado ou equivalente legal — 20 pontos;

NC — nota de final de curso;
EP — experiência profissional, em que:

! 2 anos — 10 pontos;
De 2 a 4 anos — acresce 5 pontos à pontuação anterior;
1 4 anos — acresce 5 pontos à pontuação anterior;

FP — formação profissional, em que:

Sem formação — 10 pontos;
Por cada seis horas de formação assistida — acresce à pontuação

anterior 1 ponto, até ao total de 6 pontos;
Participação em acções de formação como formador:

De uma a duas formações — acresce 2 pontos à pontuação
anterior;

Mais de duas formações — acresce 2 pontos à pontuação
anterior.

Considera o júri somente as acções de formação pós-básica na par-
ticipação por cada acção de formação, como formando e formador.

OER — outras experiências relevantes:

Sem experiência relevante — 10 pontos;
Experiência em funções de responsável por turno — acresce 4

pontos à pontuação anterior;
Acompanhamento de doentes a outras instituições hospitala-

res — acresce 4 pontos à pontuação anterior;
Publicação de trabalhos — acresce à pontuação anterior 2 pontos.

8 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-
tará da aplicação dos supracitados critérios e será expressa de 0 a
20 valores. Havendo igualdade de classificação e após aplicação dos
critérios de desempate estipulados no artigo 6.o do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, preferem sucessivamente
os candidatos detentores de maior tempo na categoria
(anos/meses/dias) e os que residam na área de influência do Hospital.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo de Amarante e entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Documento comprovativo de uma das habilitações previstas

no n.o 6.2 do presente aviso de abertura;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, devidamente autenticada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados em, pelo menos, um
exemplar.

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, em cumprimento do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril.

10 — Os candidatos funcionários do Hospital de São Gonçalo são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos exigidos que constem do seu processo individual.

11 — As falsas declarações serão punidas por lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Paula Bento Pinto, enfermeira especialista.
Vogais efectivos:

Alcina Jesus Barreira, enfermeira especialista.
Maria Ester Lourenço Ribeiro, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

João Luís Jesus Teixeira, enfermeiro graduado.
Maria Goreti Bastos Mendes Adão, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal Hos-
pital de São Gonçalo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 11 979/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar. — Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 30 de Agosto de 2001 e pela competência que lhe é
conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria, e
na sequência de prévia autorização do plano anual de abertura de
concurso para assistente, por deliberação do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Norte de 20 de Junho
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
para o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de
Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública, independentemente dos serviços a que
pertençam.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou exclusividade
e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as dis-
posições legais existentes nesta matéria, designadamente o despacho
ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães e entregue na Secção de Pessoal deste Hospital,
Rua dos Cutileiros, Creixomil, 4800-055 Guimarães, pessoalmente,
das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos
às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, con-
siderando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser sub-
stituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos curricula pelos candidatos são puníveis nos termos da
lei penal e constituem infracção disciplinar, se o candidato for fun-
cionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Ferreira Carvalho Ribeiro, chefe de
serviço de ortopedia.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Marques Caetano, assistente de ortopedia.
Dr. Carlos Alberto Vilela Gomes, assistente de ortopedia.

Vogais suplentes:

Dr. António Gomes Rodrigues Cruz, assistente de orto-
pedia.

Dr. Paulo Jorge de Oliveira Vasconcelos, assistente de
ortopedia.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.

6 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 980/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 8 de
Janeiro de 2001:

Nomeados para o júri de avaliação de estágio de ingresso na carreira
técnica, referente ao estagiário Carlos Alberto Guerra Lameiras,
os seguintes elementos:

Presidente — Manuel Domingos Barreiros, engenheiro técnico
especialista do Hospital de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

Fernando Coutinho Caldeira, chefe de divisão da Câmara
Municipal da Guarda.

Joaquim Alberto Pires Rodrigues, engenheiro civil principal
do Instituto Politécnico da Guarda.

14 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 11 981/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto na categoria de assistente administrativo principal, da carreira do
pessoal assistente administrativo, do quadro de pessoal da Delegação
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA). — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Agosto de 2001 do director da Delegação
do INSA, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso, o concurso em epígrafe, para o preenchimento de
16 lugares do quadro de pessoal da Delegação do INSA, aprovado
pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

1.1 — Quotas dos lugares a prover:

a) Treze lugares a preencher por funcionários da Delegação do
INSA;

b) Três lugares a preencher por funcionários de outras ins-
tituições.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro (com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho), e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguin-
tes factores:

Presença ou forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

4.4 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do serviço de pessoal, sendo enviada
cópia desta aos candidatos que, por motivos fundamentados, estejam
ausentes da Delegação do INSA.

5 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-019 Porto.

6 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregues na
Secção de Pessoal, sita na Rua de São Luís, 20, Porto, durante as
horas de expediente (8 horas e 30 minutos às 15 horas e 30 minutos),
ou enviadas pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde
que expedidas até ao termo do prazo fixado para a morada indicada
no n.o 5 deste aviso.

6.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, no qual deverá constar, igualmente, o tempo de ser-
viço prestado na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço relativa aos últimos três
anos;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

Os candidatos funcionários da Delegação do INSA estão dispen-
sados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a c)
desde que os mesmos se encontrem arquivados no seu processo
individual.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Ester Rocha Cunha, chefe de secção do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (ICBAS).

Vogais efectivos — Ana de Castro Vieira Cordeiro, chefe de sec-
ção do ICBAS, e Maria Célia Tavares, assistente principal
da Delegação do INSA.

Vogais suplentes — Lígia Maria Santos Oliveira Pereira de
Almeida, do ICBAS, e António Luís Sousa da Rocha, da Dele-
gação do INSA, assistentes administrativos especialistas.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, António
Luís Rocha.

Despacho (extracto) n.o 20 714/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2001 do Ministro da Saúde:

Carla Sofia Marques Lopes Guiomar, assistente da carreira de técnico
superior de saúde (ramo de nutrição) do quadro de pessoal deste
Instituto — renovada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, para
o período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89,
de 23 de Agosto.

18 de Setembro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Isabel Adrião.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 20 715/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da autorização que me foi conferida pela deliberação do
conselho de administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil de 19 de Abril de 2001,
subdelego na Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, chefe de
divisão de Gestão de Efectivos e Formação Profissional, em regime
de substituição, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Conceder licenças sem vencimento por períodos superiores

a 30 e até 90 dias;
1.2 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.3 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.4 — Autorizar o regresso à actividade em todas as situações de

licença sem vencimento, bem como da situação de licença ilimitada;
1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação da nomeação,

bem como solicitar que a posse seja conferida por autoridade admi-
nistrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
de duração até 15 dias, com excepção dos das carreiras médicas e
de enfermagem;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.10 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.11 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.12 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos dos n.os 3 e 5 artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.13 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e auto-
rizar o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o
a 88.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.14 — Confirmar as condições legais de progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.15 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.16 — Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos,
nos concursos de pessoal;

1.18 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.19 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.20 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ainda que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.21 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.22 — Autorizar o gozo de férias em acumulação e alterações aos
mapas de férias por acordo entre os serviços e os interessados;

1.23 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.24 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.25 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
1.26 — Autorizar a mobilidade interna de pessoal, com excepção

do pertencente às carreiras médicas;
1.27 — Autorizar a acumulação de funções docentes, nos termos

previstos no Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 294/85, de 24 de Julho;

2 — No âmbito das competências que me foram subdelegadas:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos

à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em viagens,



16 640 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 230 — 3 de Outubro de 2001

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no estrangeiro, até
15 dias.

3 — Subdelego ainda no mesmo funcionário a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências próprias, quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

13 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 20 716/2001 (2.a série). — Ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e nos termos do despacho
n.o 92/SESS/90, de 13 de Novembro, foi concedida, pelo despacho
n.o 7062/98 (2.a série), de 3 de Abril, equiparação a bolseiro por
um ano à assessora da carreira técnica superior de serviço social Maria
Teresa Salselas, do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
com vista à obtenção do doutoramento em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade de São Paulo, Brasil, em cooperação com o Ins-
tituto Superior de Serviço Social de Lisboa, concessão já prorrogada
por dois períodos de igual duração.

Considerando que se mantêm os condicionalismos que levaram a
autorizar a concessão e subsequentes prorrogações;

Considerando que o administrador-delegado regional do Norte, do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, entende que a obtenção
do grau académico de doutoramento se reveste de interesse para
os serviços onde a funcionária se encontra inserida, não existindo
prejuízo para o normal funcionamento do mesmo;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, e no uso da competência delegada pelo
despacho n.o 7339/2001 (2.a série), de 21 de Março, determino o
seguinte:

1 — É autorizada a prorrogação da equiparação a bolseiro à asses-
sora da carreira técnica superior de serviço social Maria Teresa Salselas
pelo período de um ano, improrrogável.

2 — A referida prorrogação implica a dispensa parcial do exercício
de funções, no período da tarde, de segunda-feira a sexta-feira.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços do âmbito da segurança social por um período de cinco
anos.

14 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Solida-
riedade e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 717/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2001 do secretário-geral-adjunto, proferido
no uso de competência subdelegada, foi a técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade licenciada Maria João Magalhães Lucas autorizada
a regressar da situação de licença sem vencimento de longa duração.

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança

Aviso n.o 11 982/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional do Norte de 4 de Setembro de
2001, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2001, celebrado com Júlia Maria Marrote Pinto. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — A Directora, Alice Augusto da Vera-Cruz
Ferreira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Despacho n.o 20 718/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
pelo n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, e de acordo com o disposto nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, respectivamente, delego
e subdelego no adjunto do director do Centro Distrital de Solida-
riedade e Segurança Social de Faro, licenciado José João Reis Gomes
da Costa, toda a competência própria ou aquela que me foi delegada
ou subdelegada para me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

A competência ora delegada e subdelegada no adjunto do director
vigorará até à aprovação do regulamento e do quadro de pessoal
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo
adjunto do director deste Centro Distrital, no âmbito do presente
despacho, desde a sua nomeação.

3 de Setembro de 2001. — O Director, Jorge Manuel do Nascimento
Botelho.

Despacho n.o 20 719/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da delegação de competências que me foram
conferidas pelo administrador-delegado regional do Algarve ao abrigo
do n.o 3 da deliberação n.o 115, de 7 de Julho de 2001, do conselho
directivo do ISSS, e de acordo com o disposto nos artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo, respectivamente,
subdelego na directora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro,
licenciada Maria da Conceição da Trindade dos Santos Maurício,
todas as competências necessárias à coordenação técnico-pedagógica
para a prossecução dos objectivos do plano de formação aprovado
no âmbito do eixo n.o 3 «Qualificar para modernizar a Administração
Pública» do Programa Operacional Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social — POEFDS.

3 de Setembro de 2001. — O Director, Jorge Manuel do Nascimento
Botelho.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 11 983/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 9 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 2.o da Portaria n.o 543-A/2001, de 30 de Maio,
e de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho:

Afonso António Cardoso Leitão, Alzira Fernanda de Lima Silva
Outeiro Frias, Ana Maria Alves Ferreira de Sá, António Joaquim
Tavares Queijo, Carminda Silva Oliveira Martins, Fernando Manuel
da Silva Mesquita, José Augusto Miranda Correia Tavares, José
Francisco Ferreira Oliva Teles, José Ilídio Marques Moreira Mar-
tins, José Manuel Amorim de Brito Pereira, Lúcio Emílio da Silva
Nunes, Maria de Fátima Helena Lopes de Azevedo Ranita, Maria
Fernanda Soares Magalhães, Maria Isabel Gonçalves Moreno da
Cunha, Maria de Lourdes Melrinho Cardoso do Espírito Santo
e Maria Zulmira Gingeira Ferreira da Costa Pereira, chefes de
repartição do quadro de pessoal do ex-Centro Regional Segurança
Social do Norte, afectos aos ex-Serviços Regionais e aos Serviços
Sub-Regionais do Porto, Penafiel — reclassificados na categoria de
técnico superior de 1.a classe, a partir de 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
da Solidariedade e Segurança Social da Região Norte, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 1976/2001:

Licenciada Magda Alexandra Marques Tavares, contratada a termo
certo pelo extinto Centro Regional de Segurança Social do Norte,
pelo período de um ano, eventualmente renovável, ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o exercício de funções de técnica
superior de 2.a classe, área de engenharia civil — rescindiu, com
pré-aviso de 30 dias, o contrato com efeito a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado da Soli-
dariedade e Segurança Social da Região do Norte, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 20 720/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
do Norte:

Maria Alzira Mendes Oliveira, psicóloga — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento, celebrado no âmbito do
rendimento mínimo garantido, com efeitos a partir de 17 de Setem-
bro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real

Aviso n.o 11 984/2001 (2.a série):

Carlos Alberto Viana de Carvalho e Laurindo de Sousa Ferreira,
chefes de repartição do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Norte, mantido em vigor por força do dis-
posto no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000 — reclas-
sificados na categoria de técnico superior de 1.a classe ao abrigo
e com os efeitos previstos no disposto no n.o 9 do artigo 4.o do
citado diploma. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Contrato (extracto) n.o 1977/2001. — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional do Centro de 27 de Agosto de 2001, foi
celebrado contrato administrativo de provimento, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de
Março, com a duração de um ano, tácita e sucessivamente renovável
até ao limite máximo de cinco anos e início reportado a 20 de Agosto
de 2001, com Mónica Alexandra Coelho Monteiro.

Exerce funções correspondentes às de técnico superior de serviço
social, com a remuneração mensal de 242 200$.

19 de Setembro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1978/2001. — Adenda ao contrato-programa Parque
de Feiras e Exposições de Beja — 2.a fase. — Em 22 de Março de 2001,
entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, da parte da administração
central, e o município de Beja, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, é aprovada uma adenda ao contrato-programa
celebrado em 21 de Março de 1999 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de 1999, Parque de Feiras e Expo-
sições — 2.a fase, cujas cláusulas 1.a, 2.a, 4.a e 6.a passam a ter a
seguinte redacção:

«Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção do
Parque de Feiras e Exposições de Beja — 2.a fase, cujo investimento
global elegível se estima em E 4 765 155,97 (955 328 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura a cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros das partes contratantes

1 — A comparticipação financeira da administração central con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Beja com a execução
do empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante
global de E 698 317,06 (140 000 000$), a atribuir da seguinte forma:

1999 — E 418 990,23 (84 000 000$);
2000 — E 42 313,03 (8 483 000$);

2001 — E 13 552,34 (2 717 000$);
2002 — E 223 461,46 (44 800 000$).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Beja a da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de acordo
com a participação financeira estabelecida na cláusula 4.a»

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Alentejo, José Ernesto d’Oliveira. — O Presidente
da Câmara Municipal de Beja, José Carreira Marques.

Contrato n.o 1979/2001. — Contrato-programa de reabilitação da
rede viária municipal de Ponte de Lima. — Em 5 de Setembro de
2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
de Coordenação da Região do Norte, da parte da administração cen-
tral, e o município de Ponte de Lima, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a reabilitação da
rede viária municipal, cujo investimento elegível ascende a
E 1 707 844,10 (342 392 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio;
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e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente financeira da sua responsabilidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Ponte
de Lima com a execução do empreendimento previsto no presente
contrato, até ao montante global de E 683 138,63 (136 957 000$), assim
distribuída:

2001 — E 341 566,82 (68 478 000$);
2002 — E 341 571,81 (68 479 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Ponte de Lima assegurar a parte do
investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Ponte de Lima caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico da dotação prevista no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Ponte de Lima.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Ponte de Lima e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberam
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pela Vice-Presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Norte, Maria Teresa Carmo. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima, José Daniel Rosas
Campelo da Rocha.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 297/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 18 de Setembro de 2001, com o
n.o 01.04.07.00/OC.01-P.D./S, a suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Mirandela, ratificada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 141/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 206, de 5 de Setembro de 2001.

19 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 2256/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, a p. 11 109,
o aviso n.o 8619/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Neste
item incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e fluência
verbais dos candidatos» deve ler-se «tendo em conta os seguintes
aspectos:

a) Posicionamento do candidato perante as suas funções;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
c) Espírito de iniciativa.»

20 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Rectificação n.o 2257/2001. — Por ter saído com inexactidão o
mapa anexo ao despacho (extracto) n.o 19 582/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 2001, a p. 15 721, rectifica-se que, relativamente a Maria Matilde
Afonso Carvalho, onde se lê «123» deve ler-se «125» e, relativamente
a Maria Catarina Pires Carvalho, onde se lê «137» deve ler-se «139».
Na col. «Lugar vago ou lugar a aditar ao quadro», onde se lê «Primeira
vaga a ocorrer.» deve ler-se «Lugar vago.».

18 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 11 985/2001 (2.a série). — Faz-se público que, não
tendo havido candidatos ao concurso interno de ingresso com vista
ao provimento de um lugar de assistente administrativo, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Biblioteca
Pública de Évora, aberto pelo aviso n.o 3060/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro de 2001, o concurso
ficou deserto.

21 de Setembro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 20 721/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do subdirector do Instituto Por-
tuguês de Arqueologia, é revogado o despacho de nomeação res-
peitante ao aviso n.o 16 188/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001, em virtude
de o nomeado não ter aceite o lugar.

21 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 11 986/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 6 de Setembro de 2001, se encontra aberto con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica
(área de apoio laboratorial e acompanhamento de projectos de I&D
e de assessoria técnica no âmbito das actividades do serviço) do quadro
de pessoal deste Instituto, constante do anexo I à Portaria n.o 690/96,
de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho ;
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Decreto-Lei n.o 6/96, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico de 2.a classe da área de apoio
laboratorial e acompanhamento de projectos de I&D e de assessoria
técnica no âmbito das actividades do serviço compete avaliar os riscos
radiológicos das instalações de radiologia e, bem assim, as condições
de segurança radiológicas dos locais de trabalho de acordo com a
legislação em vigor, utilizando programas de cálculo apropriados, base
de dados e monitores de radiação, e elaborar relatórios técnicos.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear em Sacavém.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura:

a) Preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazendo as regras a
que se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Possuir um curso superior que não confira o grau de licen-
ciatura em higiene e segurança no trabalho.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais específicos, sob
a forma escrita, com a duração de duas horas, pontuada de
0 a 20 valores, elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, na qual são obrigatoriamente consideradas e ponde-
radas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em especial a relacionada com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

9.1 — A prova escrita de conhecimentos é eliminatória, conside-
rando-se excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.2 — A classificação final (CF) resulta da média aritmética simples
da classificação obtida nos métodos de selecção, nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na escala de
0 a 20 valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 10 valores. Assim, a classificação final será o resul-
tado da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

A ordenação final dos candidatos será efectuada conforme as clas-
sificações finais obtidas e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.3 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e biografia necessária à sua realização.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e de avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-

tam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do ITN, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, número de identificação fiscal,
situação militar, se a esta sujeito, residência e código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional, detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração, passada e autenticada emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiveram
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas reportam.

10.4 — Os candidatos do ITN serão dispensados da apresentação
do documento referido na alínea b) do n.o 10.3, desde que este conste
do seu processo individual, devendo, neste caso, declarar expressa-
mente tal facto no requerimento.

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro de
pessoal do ITN.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando da Piedade Carvalho, investigador auxiliar
do quadro do ITN, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr. Augusto Manuel Dias de Oliveira, assistente de inves-
tigação do ITN.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Bação Madruga, investigadora auxiliar do
quadro de pessoal do ITN.

José Sebastião Assunção de Jesus, técnico especialista prin-
cipal do quadro de pessoal do ITN.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, Apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, Apartado 21, 2686-953 Sacavém.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 2258/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 321/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «a) Para técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior — um lugar;» deve ler-se «a) Para técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior — um lugar;».

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Victor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 20 722/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2001:

Licenciado António Pedro de Sousa Cunha Teixeira Pombo —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, para a categoria
de técnico superior de 2.a classe, do quadro de pessoal da delegação
Regional do Porto do Instituto Português da Juventude, com efeitos
a partir da data de publicação.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 723/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva de 6 de Julho de 2001
foram determinadas as requisições dos docentes Manuel Augusto
Afonso Rodrigues, Ana Paula Cerqueira Barreira Pires, Fernando
Alberto Bárrios, Maria de Fátima Almendra dos Santos, Luís Manuel
Monteiro Fernandes, Maria José Martins Miranda, Maria Emília
Moreira Amorim, Maria Alberta Mimoso Fernandes, Maria Celeste
Araújo Batista Santos, José Luís Ferreira Pinto, Rosa Maria Carvalho
Teixeira, António José da Silva Seixas Meireles e Maria Deolinda
Socorro Ferreira, da Direcção Regional de Educação do Norte, depois
de obtida a concordância do serviço de origem, para exercerem funções
técnico-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 2001
até 31 de Agosto de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 724/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva foram determinadas as
requisições dos docentes Maria Madalena da Silva Serra, Maria da
Conceição Marques Pereira, Maria Gabriela Hormigo Nunes Pernes
de Aguiar, Fernando Manuel Alves Espadinha, Luís Manuel Carvalho
Ribeiro, Eduarda Frederica Correia de Barros, Luísa Cristina Valério
Silva Fernandes, Helena Marília Gonçalves Santos Lopes, Maria da
Glória Louçã Silva, Maria de Fátima Martins Canastra Samina, Alda
Maria Neves Martins Ferreira e Rosa Maria Santos Mamede Ribeiro,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, depois de obtida a
concordância do serviço de origem, para exercerem funções técnico-
-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 2001 até
31 de Agosto de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 725/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva foram determinadas as
requisições dos docentes Paulo Jorge da Silva Fernandes, Elsa Rute
Fernandes Teigão M. Cruz, Valério Maria Bagina Garcia, Fernanda
Maria Vidal Gasalho, Jorge Manuel Palmeiro Pinheiro, Nuno Filipe
Sequeira Figueiró, Carla Sofia Massano Lopes de Carvalho, Paula
Maria Andrade Martins Rosário Ribeiro e Margarida Susana de
Almeida G. Sousa Lopes, da Direcção Regional de Educação do Alen-
tejo, depois de obtida a concordância do serviço de origem, para
exercerem funções técnico-pedagógicas neste Instituto a partir de 1
de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 726/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva foram determinadas as
requisições dos docentes Carlos Alberto Gonçalves Martins, Ana Luísa
Gomes Pestana, Virgínia Maria Guerreiro Alcaria Alpestana, Carla
Maria Santos Cássio Brito e Baltazar Cachola Borges, da Direcção
Regional de Educação do Algarve, depois de obtida a concordância
do serviço de origem, para exercerem funções técnico-pedagógicas
neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto
de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 20 727/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão executiva foram determinadas as
requisições dos docentes José Manuel dos Santos Pedreiro, Olga Maria
Dias Marques Gaspar, Cristina Maria Rocha Cunha Ferreira Moura
Vieira, Maria Luísa Alves Lopes, Ana Maria Rodrigues de Barros,
Catarina Ascensão Nascimento Rodrigues, António Vicente Vieira,
Maria Albertina Pereira Abrantes, Lúcia Margarida Pereira Silva Fer-
reira, Maria Fialho Isaque Teixeira e Judite Simões Ferreira Novo,
da Direcção Regional de Educação do Centro, depois de obtida a
concordância do serviço de origem, para exercerem funções técni-
co-pedagógicas neste Instituto a partir de 1 de Setembro de 2001
até 31 de Agosto de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.o 20 728/2001 (2.a série). — No uso de competência
delegada (Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de
2001 e deliberação do plenário do Conselho Superior da Magistratura
de 12 de Julho de 2001):

«Impondo-se proceder, relativamente aos 27 candidatos aprovados,
por urgente conveniência de serviço e independentemente da publi-
cação de tal nomeação no Diário da República, à sua efectiva a concreta
colocação nos tribunais para os quais concorreram a foram movi-
mentados, com vista ao início nos mesmos das respectivas funções
no próximo dia 26 de Setembro de 2001, determina-se o seguinte:

I — A nomeação excepcional e transitória, sujeita a termo certo,
pelo período de quatro anos, em regime de comissão de serviço para
aqueles que tiverem vínculo à função pública, nos termos dos artigos
1.o a 4.o da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março, e 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/2000, de 9 de Agosto, para exercício temporário de funções
como juiz nos tribunais de 1.a instância que reclamarem tal exercício,
dos seguintes candidatos, que, sem prejuízo da competência funcional
estabelecida no ponto V, ficarão colocados e ou sediados nos tribunais
ou instalações também neste número indicados:

1) Dr. José Maria Andrade Pereira (n.o 1) — colocado nos Juízos
Cíveis de Lisboa e sediado administrativa e logisticamente
nas instalações da Rua Augusta;

2) Dr. José Andrade Carvalho — Lisboa — colocado nos Juízos
Cíveis de Lisboa e sediado administrativa e logisticamente
nas instalações da Rua Augusta;

3) Dr.a Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo — colocada
e sediada administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial
de Tomar;

4) Dr.a Maria Isabel Pereira Pinto Namora — colocada e sediada
administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial de
Matosinhos;

5) Dr. José Marque Flores Baptista — colocado no Tribunal da
Pequena Instância Cível (liquidatária) — 2.o Juízo;

6) Dr.a Maria Helena Cabral Susano — colocada e sediada admi-
nistrativa e logisticamente no Tribunal Judicial da Figueira
da Foz;

7) Dr.a Maria Antónia Pedroso de Castro e Silva — colocada
nos Juízos Cíveis de Lisboa e sediada administrativa e logis-
ticamente nas instalações da Rua Augusta;

8) Dr.a Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira — colocada e sediada
administrative logisticamente no Tribunal Judicial de Mato-
sinhos;

9) Dr.a Maria Manuela Trigo Fonseca — colocada e sediada
administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial da
Figueira da Foz;

10) Dr.a Carla Maria Castro Tavares Moreira da Silveira — colo-
cada e sediada administrativa e logisticamente no Tribunal
Judicial de Santa Maria da Feira;

11) Dr.a Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albu-
querque — colocada e sediada administrativa e logisticamente
no Tribunal Judicial da Figueira da Foz;
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12) Dr.a Maria Paula Cruz Martins de Figueiredo — colocada a
sediada administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial
de Loulé;

13) Dr.a Maria Manuela Bastos de Pinho Ferreira de Lemos —
colocada e sediada administrativa e logisticamente no Tri-
bunal Judicial de Vila Nova de Gaia;

14) Dr. Ivo Joaquim da Rocha — colocado no Tribunal da
Pequena Instância Cível (liquidatária) — 3.o Juízo;

15) Dr. Victor Manuel de Azevedo Soares — colocado e sediado
administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial de Vila
Nova de Gaia;

16) Dr.a Maria Filomena Sousa Rodrigues — colocada nos Juízos
Cíveis de Lisboa e sediada administrativa e logisticamente
nas instalações da Rua Augusta;

17) Dr.a Susana Cristina Jorge de Moura Pinto Couto — colocada
e sediada administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial
de Vila Nova de Gaia;

18) Dr.a Fernanda Flores de Sousa dos Aidos Wilson — colocada
e sediada administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial
de Loulé;

19) Dr.a Maria do Céu Coelho Martins Dixe — colocada e sediada
administrativa e logisticamente no Tribunal Judicial de Santa
Maria da Feira;

20) Dr. João Marcelino Pereira — colocado e sediado adminis-
trativa e logisticamente no Tribunal Judicial de Tomar;

21) Dr.a Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gou-
veia — colocada no Tribunal da Pequena Instância Cível
(liquidatária) — 4.o Juízo;

22) Dr. José Pedro Pinto Vaz — colocado no Tribunal da Pequena
Instância Cível (liquidatária) — 5.o Juízo;

23) Dr.a Maria Teres Mendes Lopes — colocada e sediada admi-
nistrativa e logisticamente no Tribunal Judicial de Beja;

24) Dr. José Fernando Correia Pereira — colocado no Tribunal
da Pequena Instância Cível (liquidatária) — 6.o Juízo;

25) Dr. Luís Filipe Melo da Silva — colocado no Tribunal da
Pequena Instância Cível (liquidatária) — 7.o Juízo;

26) Dr. Luís Guerra de Figueiredo — colocado e sediado admi-
nistrativa e logisticamente no Tribunal Judicial de Beja;

27) Dr.a Dora Rute Mateus Dinis — colocada no Tribunal da
Pequena Instância Cível (liquidatária) — 9.o Juízo.

II — Os nomeados ficarão colocados e ou sediados nos tribunais
e instalações acima mencionados pelo período de um ano, renovável
pelo Conselho Superior da Magistratura nos termos aplicáveis ao des-
tacamento de juízes de direito auxiliares.

III — Os sete nomeados para o Tribunal da Pequena Instância Cível
(liquidatária) desempenharão todas as funções de natureza judicial
inerentes ao serviço existente em cada um dos juízos onde desen-
volverem a sua actividade.

IV — Tendo em atenção que três dos juízos do Tribunal da Pequena
Instância Cível (liquidatária) ficaram sem juiz, estabelece-se que os
nomeados colocados nos demais juízos desse mesmo tribunal assu-
mam, também, de uma forma repartida o serviço nesses três juízos
existente.

V — No que respeita aos demais nomeados colocados nos juízos
cíveis de Lisboa ou em outros tribunais do País, os mesmos irão,
preferencialmente, despachar as pendências acumuladas de natureza
cível, laboral, família e menores existentes nos tribunais judiciais de
1.a instância situados dos respectivos distritos judiciais, desempe-
nhando tais funções nos tribunais ou instalações mencionados no
ponto I, para onde serão remetidos os processos que estejam naquela
situação (a aguardar a proferição de despacho de fundo, saneador
ou sentença após se mostrar esgotado o prazo legal para o efeito),
sem prejuízo de determinação diversa e superveniente emanada deste
Conselho [. . . ]»

21 de Setembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 20 729/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Setembro de 2001:

Ana Maria Marques Amador, assistente administrativa principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça, do Ministério da Justiça, remu-
nerada pelo escalão 6, índice 280 — transferida para idêntico lugar
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Adminis-
trativo da Procuradoria-Geral da República.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Aviso n.o 11 987/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de lugares existentes na categoria de assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente administrativo, de dotação
global, do quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta,
com as seguintes quotas:

a) 13 lugares para funcionários do quadro de pessoal não docente
da Universidade Aberta;

b) 1 lugar para funcionários não pertencentes ao quadro da Uni-
versidade Aberta.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março,

e 758/93, de 26 de Agosto; resolução n.o 15/94-PL, de 6 de
Setembro; despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro;
Portarias n.os 228/95, de 27 de Março, 181/96, de 7 de Outubro,
e 842/97, de 25 de Outubro; deliberações n.os 11/99, de 8 de
Janeiro, 2/2000, de 4 de Janeiro, e 357/2001, de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o definido no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nomeadamente funções executivas nas áreas de pessoal,
contabilidade, economato, património e académicos.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal

com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se poderará a titula-
ridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.
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8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Eulália da Costa Nobre, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima de Sintra Martinheira Ferreira, chefe de
secção.

Elsa da Conceição Álvares Simões da Costa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Vitória Maria da Costa Mena, chefe de secção.
Maria José Dias Marques, chefe de secção.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

4 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 20 730/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 30 de Agosto de 2001:

Paulo Alexandre Rebelo Valadão — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo como técnico superior de 2.a classe, por um
ano, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do
projecto «Carta de Riscos Geológicos da Região Autónoma dos
Açores», com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Maria Margarida V. Ferraz Pinheiro — autorizada a renovação do
contrato a termo certo como técnica profissional de laboratório
de 2.a classe, por seis meses, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99,
a pagar por verbas do projecto Lai, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001.

João Lourenço Machado — autorizada a renovação do contrato a
termo certo como técnico profissional de laboratório de 2.a classe,
por seis meses, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por
verbas do projecto Lai, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

Susana Margarida Morais Regalo Rego — autorizada a renovação
do contrato a termo certo como técnica superior de 2.a classe,
por seis meses, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por
verbas do projecto «Ecossistemas Florestais», com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

Clélia Rocha de Sousa — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como assistente administrativa, por um ano, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do projecto «Produção
Agrícola Controlada nas Bacias Hidrográficas das Furnas e Sete
Cidades», com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Natcha Dentes de Carvalho — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por seis meses,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do projecto
«Produção de Apoio à Investigação e Desenvolvimento Científico»,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

Carlos Alberto Caldas — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como técnico superior de 2.a classe, por seis meses, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 125/99, a pagar por verbas do projecto «Proteínas
e Insecticidas», com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 20 731/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Geologia, especialidade de
Vulcanologia, requeridas pela licenciada Maria Helena Correia
Moreira de Almeida, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Fernando José Arraiano de Sousa Barriga, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Else Ragnhild Neuman, professora da Universi-
dade de Oslo.

Doutor Angus McDonald Duncan, professor da Universi-
dade de Luton.

Doutor João Luís Roque Baptista Gaspar, professor auxiliar
do Departamento de Geociências da Universidade dos
Açores.

Doutora Hermínia Mendes, investigadora auxiliar do Ins-
tituto de Investigação Científica e Tropical.

Doutora Maria Gabriela Pereira da Silva Queiroz, profes-
sora auxiliar do Departamento de Geociências da Uni-
versidade dos Açores.

Doutora Teresa de Jesus Lopes Ferreira, professora auxiliar
do Departamento de Geociências da Universidade dos
Açores.

10 de Setembro de 2001. — O Reitor, Vasco Garcia.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1980/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria Celeste Barroso Gameiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, com início em 1 de Setembro de 2001, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 732/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 19 de Setembro
de 2001:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para professor
associado na área disciplinar de Ciências da Educação, cujo edital
foi publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 262, de 13
de Novembro de 2000, as seguintes individualidades:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Lobo Alarcão e Silva Tavares, pro-
fessora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor cate-
drático do Instituto de Estudo da Criança da Universidade
do Minho.

Doutora Brigitte Marcelle Ghiflaine Detry Cardoso Cunha,
professora associada da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Helena Costa Gomes de Araújo, professora asso-
ciada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

19 de Setembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 988/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra (FCTUC) de 12 de Julho de
2001, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe (área de física da atmosfera e geofísica) do
quadro do Instituto Geofísico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, criado pela deliberação do senado
n.o 9/96 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150 (suple-
mento), de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de, nos concursos de
ingresso e acesso, se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso

ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Geofísico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, sendo o ven-
cimento o correspondente ao escalão e índice fixados no sistema retri-
butivo previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, para
a categoria posta a concurso. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6.1 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — Licenciatura em Geologia ou outras licenciaturas com dis-
ciplinas de Geofísica, ou Física da Atmosfera ou Climatologia.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas escritas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

7.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
máxima de uma hora e abordará temas de acordo com o programa
de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de
29 de Julho de 1996, a p. 10 494.

7.3 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de uma hora e incidirá sobre conhecimentos no domínio
da geofísica observacional do magnetismo terrestre e conhecimentos
de informática na óptica do utilizador, em particular:

a) Fontes e componentes do campo geomagnético e suas
variações;

b) Magnetómetros;
c) Instalação e operação de observatórios geomagnéticos;
d) Utilização de folhas de cálculo.

8 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhecimentos
específicos têm carácter eliminatório e serão classificadas de 0 a
20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores em cada uma das provas.

9 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
9.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0

a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na FCT (Divisão de Recursos Humanos).

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
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e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detêm e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

12.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

12.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Eduardo Ivo Cruzes do Paço Ribeiro Alves,
professor auxiliar do Departamento de Ciências da Terra e
presidente da direcção do Instituto Geofísico da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutor Nuno Maria de Siqueira Alte da Veiga, professor
auxiliar do Departamento de Ciências da Terra da
FCTUC.

Engenheiro João Simões Branco, assessor principal do Ins-
tituto Geofísico da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Alexandra Albuquerque Faria Pais, profes-
sora auxiliar do Departamento de Física da FCTUC.

Licenciado António José Fernandes Alves, assessor principal
do Instituto Geofísico da FCTUC.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Martim
Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

ANEXO

Legislação:

Estatutos da Universidade de Coimbra, publicados no Diário da
República, 1.a série, n.o 197, de 28 de Agosto de 1989;

Regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1997;

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 407/91 de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo), publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 26, de 31 de Janeiro de 1996.

A bibliografia para as alíneas a) a c) do n.o 7.3 consiste essen-
cialmente na obra dos autores Jancowsky, J., e Sucksdorff, C. (1996),
Guide for Magnetic Measurements and Observatory Practice (capítulos 1
a 5), Publicação IAGA, Varsóvia. Encontra-se à disposição dos can-
didatos na Biblioteca do Instituto Geofísico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 20 733/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao doutor Carlos Alberto dos Santos Braumann, professor catedrático
desta Universidade — no período de 18 a 31 de Agosto de 2001.

Ao doutor Joaquim Manuel Efe Serrano, professor associado desta
Universidade — no período de 7 a 13 de Julho de 2001.

À doutora Maria Paula Alves Robalo, professora associada desta Uni-
versidade — no período de 14 a 23 de Julho de 2001.

À doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade — no dia 11 de Julho de 2001.

À doutora Maria Deus Beites Manso, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 7 a 13 de Julho de 2001.

À mestre Ana Paula Honrado Pinto, assistente desta Universi-
dade — no período de 27 de Julho a 11 de Agosto de 2001.

Ao mestre António Paulo da Silva Teixeira, assistente desta Uni-
versidade — no período de 14 a 22 de Julho de 2001.

Ao mestre José António Paulo Mirão, assistente desta Universi-
dade — no período de 22 de Julho a 5 de Agosto de 2001.

Ao licenciado Rui Manuel Amaral de Melo Tavares, assistente con-
vidado desta Universidade — no período de 6 a 13 de Julho de
2001.

Ao licenciado António Manuel Teixeira Martins do Canto, assistente
estagiário desta Universidade — no período de 15 a 31 de Julho
de 2001.

À licenciada Isabel Maria de Mendonça Machado de Araújo, assistente
estagiária desta Universidade — no período de 9 de Agosto a 5
de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 734/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 16 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 13 a 17 de Julho de 2001.

À doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade — no período de 2 a 11 de Agosto
de 2001.

Ao mestre Alfredo Manuel Franco Pereira, assistente desta Univer-
sidade — no período de 20 de Agosto a 26 de Setembro de 2001.

À mestre Elizabeth Ann Allen, assistente convidada desta Univer-
sidade — no período de 16 de Julho a 16 de Agosto de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 735/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Licenciado Paulo Guilherme Leandro de Oliveira, assistente desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 8 a 13 de Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 736/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ausenda da Assunção Cascalheira de Cáceres Balbino,
professora associada desta Universidade — no período de 20 a 28
de Julho de 2001.

Ao Doutor Russel Alpízar-Jara, professor auxiliar desta Universi-
dade — no período de 29 de Julho a 9 de Agosto de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 737/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Paula Maria Gonçalves Soares e Morais, assistente desta
Universidade — no período de 1 a 14 de Julho de 2001.

À licenciada Isabel Maria de Oliveira Brito, assistente desta Uni-
versidade — no período de 5 a 15 de Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 20 738/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 21 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Fernando Manuel Lucas Carapau, assistente desta Uni-
versidade — no período de 1 de Julho a 9 de Agosto de 2001.

À mestre Teresa Alexandra da Silva Ferreira, assistente convidada
desta Universidade — no período de 15 a 21 de Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 739/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Martins Caetano, professor associado desta
Universidade — no período de 7 a 14 de Julho de 2001.

À Doutora Maria Adalgisa Alves Palmeiro Cruz de Carvalho, pro-
fessora auxiliar desta Universidade — no período de 16 a 25 de
Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 740/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da Costa Valente,
professora associada desta Universidade — no período de 1 a 8 de
Julho de 2001.

Ao Doutor Alfred Stadler, professor auxiliar convidado desta Uni-
versidade — no período de 1 a 8 de Julho de 2001.

À mestre Isabel Alexandra Joaquina Ramos, assistente desta Uni-
versidade — no período de 6 a 12 de Julho de 2001.

À mestre Maria Teresa Folgôa Batista, assistente convidada a 30 %
nesta Universidade — no período de 2 a 13 de Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 741/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 4 de Julho de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Licenciada Carla Maria Marques Ribeiro, assistente estagiária desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 8 a 14 de Julho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 12 a 24 de Julho de 2001.

Ao Doutor João Carlos Pires Brigola, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 12 a 31 de Julho de 2001.

Ao Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 13 a 28 de Julho de 2001.

À mestre Maria Fernanda da Silva Henriques, assistente desta Uni-
versidade — no período de 18 a 28 de Julho de 2001.

À licenciada Isabel Maria Gonçalves Bezelga, assistente estagiária
desta Universidade — no período de 1 a 8 de Julho de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 742/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Doutor Luís Miguel Santos Loura, professor auxiliar convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 30 de Agosto a 4 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 743/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Junho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Andreia Teixeira Marques Dionísio, assistente desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
13 a 18 de Agosto de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 744/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 11 de Agosto a 1 de Setembro
de 2001.

À mestra Adélia Maria Oliveira de Sousa, assistente desta Univer-
sidade — no período de 25 de Agosto a 23 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 745/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 14 de Agosto de 2001:

Licenciada Maria Luísa Rodenas Garcia, assistente convidada desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 5 a 25 de Agosto de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 746/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Setembro de 2001:

Doutor Diogo Francisco Caeiro Figueiredo, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 29 de Agosto a 5 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 747/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao doutor Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, professor
associado desta Universidade — no período de 28 a 13 de Agosto
de 2001.

Ao doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 21 a 28 de Maio de 2001.

Ao doutor Laureano Martins Carreira, professor auxiliar convidado
desta Universidade — no período de 24 de Julho a 1 de Agosto
de 2001.

Ao licenciado João Manuel Neves Vaz, assistente convidado a 50 %
nesta Universidade — no período de 20 de Julho a 8 de Agosto
de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 748/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Julho de
2001, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Carla do Rosário Delgado Nunes de Serpa, assistente desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País no
período de 11 a 18 de Agosto de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Irene Filomena Borges Duarte, professora associada desta
Universidade — no período de 17 a 31 de Agosto de 2001.

À Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 4 de Agosto a 2 de Setembro
de 2001.

À Doutora Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 9 de Agosto a 6 de Setembro
de 2001.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 27 a 31 de Agosto de 2001.

Ao Doutor Alfred Stadler, professor auxiliar convidado desta Uni-
versidade — no período de 23 de Agosto a 15 de Setembro de
2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 20 749/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Setembro
de 2001, ao abrigo de competência delegada:

Doutor António Manuel de Carvalho Soares Correia, professor asso-
ciado desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 15 de Agosto a 20 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 750/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 16 de Março de 2001:

Francisco Belchior, jardineiro desta Universidade — autorizada a
recuperação do vencimento de exercício perdido nos períodos de
22 de Novembro a 6 de Dezembro e de 12 a 18 de Dezembro
de 2000, num total de 22 dias.

17 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 751/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Maria Custódia Fanica Canivete, técnica profissional de 1.a classe
desta Universidade — no período de 2 a 31 de Maio de 2001, num
total de 30 dias.

Ana Rosa Perez Batista de Almeida, assistente administrativa espe-
cialista desta Universidade — no período de 29 de Março a 18 de
Abril de 2001, num total de 21 dias.

17 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 20 752/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Julho de 2001:

José Francisco Oliveira, guarda-nocturno desta Univesridade — auto-
rizada a recuperação do vencimento de exercício perdido no período
de 6 de Março a 6 de Abril de 2001, num total de 30 dias.

17 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 2259/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 374/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 892, rectifica-se
que onde se lê «por despacho do reitor da Universidade de Évora
de 7 de Agosto de 2000» deve ler-se «por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2001».

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2260/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 375/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 893, rectifica-se
que onde se lê «por despacho do reitor da Universidade de Évora
de 7 de Agosto de 2000» deve ler-se «por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2001».

12 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 20 753/2001 (2.a série). — De acordo com as dis-
posições legais em vigor, determino a prorrogação até 1 de Outubro
de 2001 do prazo de candidatura para o concurso local de acesso
à licenciatura em Ciências da Educação, fixado pelo despacho
n.o 19 341/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214,
de 14 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa do Rio Carvalho.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 989/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
devidamente autorizado por despacho do reitor da Universidade do
Minho de 19 de Março de 2001, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento
na categoria constante da referência a seguir indicada, do quadro
de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-7/01-E/I/GRP(1) — técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão, para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — estabelecer e conduzir relações com os
media, organizar suportes de informação (conceito e normalização;
informação e divulgação); definir estratégias de comunicação; prevenir
e gerir crises e incumbir-se do protocolo e da organização de recepções,
conferências, colóquios e seminários.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
de Relações Públicas da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Ciências da
Comunicação, especialidade Relações Públicas, domínio da expressão
(oral a escrita) da língua portuguesa e domínio de línguas inglesa
a francesa.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais a específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despa-
cho RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997.

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores a resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.
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7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia a concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data a serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal a número de telefone);
Categoria, serviço a local onde desempenha funções;
Concurso a referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas a profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionadas com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço, e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Francisca Rangel Gama Lobo Xavier
Faria Maltez, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Felisbela Maria Carvalho Lopes, assistente.
Dr.a Maria Gabriela Azevedo Alves Carneiro Gama, assis-

tente convidada.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Helena Costa Carvalho Sousa, professora
auxiliar.

Dr.a Maria da Conceição Dias Ferreira Matos, chefe de
divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas a
impedimentos.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior.

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das Universidades;
Estatuto disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo;
Conhecimentos específicos:
Cultura e desenvolvimento;

Conhecimentos sobre comunicação e comunicação social:

Comunicação entre pessoas e entre organizações;
Suportes de informação: conceito e normalização;
Informação e divulgação;
A universidade e o meio social;
Relações internacionais;
Cooperação internacional na área do ensino;
Protocolo;
Organização de recepções, conferências, colóquios a seminários.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 2261/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de 18 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 714/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «para a categoria equiaprada à de jardineiro, escalão 1,
índice 130» deve ler-se «para a categoria equiparada à de jardineiro,
escalão 1, índice 134».

20 de Setembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 754/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Setembro de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestre Maria do Céu Sernache Caetano Mocho, assistente desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro,
durante o período compreendido entre 19 e 24 de Setembro de
2001.

14 de Setembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 755/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Setembro de 2001 do director (proferido por delegação de
competências):

Autorizada a equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

Doutora Maria Teresa Leitão Brocardo, professora asso-
ciada — durante os períodos compreendidos entre 24 e 30 de Setem-
bro e 6 e 15 de Outubro de 2001, no estrangeiro.

Doutora Maria Clara Abelho Amante Nunes Correia, professora auxi-
liar — durante os períodos compreendidos entre 24 e 30 de Setem-
bro e 6 e 15 de Outubro de 2001, no estrangeiro.

Doutor Fernando Jorge de Oliveira Ribeiro, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 4 e 7 de Outubro
de 2001, no País.

17 de Setembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 990/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutora Isabel Maria Silva Pinto Ventim Neves, professora auxiliar
a título provisório — nomeada definitivamente, com efeitos a partir
de 16 de Abril de 2001.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Amadeu Leão Santos Rodrigues e Paulo da Costa Luís
da Fonseca Pinto, professores associados desta Faculdade, se encon-
tram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo,
os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta
Faculdade aprovaram, por maioria, em 11 de Maio de 2001, a nomea-
ção definitiva da professora auxiliar Doutora Isabel Maria Silva Pinto
Ventim Neves.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A. M.
Nunes dos Santos.

Doutora Gabriela Dick Sousa Guimarães, professora auxiliar desta
Faculdade — rescindido o contrato com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001.

Doutor Carlos Manuel Clériguinho Inverno, assistente desta Facul-
dade — denunciado o contrato com efeitos a partir de 5 de Julho
de 2001.

(Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 11 991/2001 (2.a série). — Por despacho 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Doutor José Manuel Matos Ribeiro da Fonseca — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar provisório,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Doutor José Carlos Ribeiro Kullberg — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 11 de Dezembro de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Doutor José António de Almeida — celebrado contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar provisório, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2001, por cinco anos, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Doutora Marta Cristina Vieira Faias Mateus — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como professora auxiliar convidada, em substituição da própria,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, com direito ao ven-
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cimento mensal correspondente a 100 % do escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Mestre Ana Paula Vieira Maldonado — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado António Gabriel Marques Duarte dos Santos — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos
da lei, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Mestre Nuno Filipe Cabrita Bandeira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 22 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Mestre Hugo Manuel Brito Águas — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidado, até ao regresso do substituído, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente a 40 % do escalão 1, índice 140, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Por despacho de 8 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa:

Doutora Maria Margarida Canas Mendes de Almeida Car-
doso — celebrado contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, como professora auxiliar convidada,
por um ano, renovável por sucessivos períodos de igual duração,
até ao máximo de cinco anos, com efeitos a partir de 8 de Agosto
de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente a 100 %
do escalão n.o 1, índice 195, a que se refere o anexo 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Mestre Luís Manuel Trindade Quaresma — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar convidado, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de igual duração até ao máximo de cinco anos, com efeitos
a partir de 8 de Agosto de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente a 30 % do escalão 1, índice 195, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando res-
cindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 11 992/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutor Grégoire Marie Jean Bonfait, professor auxiliar de nomeação
definitiva — nomeado definitivamente, precedendo concurso, pro-
fessor associado do quadro de pessoal docente desta Faculdade,
ficando exonerado do lugar anterior à data da aceitação.

Doutor João de Azevedo Reis Machado — autorizada a alteração
da percentagem do contrato como professor auxiliar convidado,
de 50 % para 30 %.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 993/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,

n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Nutrição Clínica da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Universidade, homo-
logado por despacho reitoral de 17 de Setembro de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Nutrição Clínica da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Uni-
versidade do Porto.

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através do Faculdade de Ciências da
Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto (FCNAUP), con-
fere o grau de mestre em Nutrição Clínica.

2.o

Comissão de coordenação do mestrado

1 — O mestrado em Nutrição Clínica é coordenado por um pro-
fessor, que será coadjuvado por outros dois professores, com os quais
constitui a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da FCNAUP, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado. A substituição dos
elementos da comissão de coordenação do mestrado compete aos
órgãos responsáveis pela nomeação.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre pela Universidade do Porto pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares, que, no seu conjunto, se designam «curso de espe-
cialização», adiante designado por curso. Este conjunto de
unidades curriculares terá uma duração entre metade e três
quartos da duração normal total prevista para o mestrado;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
no n.o 1 para o curso de especialização.

3 — A defesa da dissertação final não poderá realizar-se antes
de decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades do
mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito (UC).

2 — A frequência e aprovação no curso de especialização dará
direito ao respectivo diploma, nos termos do n.o 5 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a indicação das correspondentes
unidades de crédito constam do anexo I ao presente Regulamento.

6.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição no mestrado em Nutrição Clínica
está condicionada à titularidade do grau de licenciado nas áreas de
Nutrição, Medicina, Farmácia e Enfermagem, com a classificação final
mínima de 14 valores.

2 — Os licenciados com a classificação de licenciatura inferior a
14 valores poderão ser admitidos após avaliação curricular.

3 — Os titulares de graus por universidades estrangeiras poderão
também ser admitidos após avaliação curricular.

4 — Será possível recorrer a provas de selecção para todos os can-
didatos ou apenas para os das categorias dos n.os 2 e 3.

7.o

Diploma

Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas que
integram o curso de especialização têm direito a um diploma espe-
cífico. O diploma terá a indicação seguinte: «Diploma do curso de
especialização em Nutrição Clínica pela Faculdade de Ciências da
Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto» e será emitido
pela mesma.
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8.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da FCNAUP, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior e ou a
candidatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

4 — Se, até ao final do 1.o mês de aulas, houver desistências, e
uma vez esgotados os candidatos suplentes, poderão os lugares vagos
ser abertos a candidatura extraordinária.

9.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo acadêmico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional na área da nutrição clínica.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos, tendo em
vista avaliar a sua motivação, conhecimento de línguas estrangeiras
e disponibilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinada(s) dis-
ciplina(s) do plano de estudos da licenciatura em Ciências da Nutrição.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguidas de vício de
forma.

10.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — As regras de matrícula, para as disciplinas que integram o
curso, serão as previstas no regulamento académico em vigor na
FCNAUP.

2 — Na avaliação da componente lectiva haverá apenas uma cha-
mada para cada processo de avaliação.

3 — De acordo com o modelo pedagógico das aulas, a parte lectiva
é considerada de frequência obrigatória, sendo o limite de faltas um
terço do número de aulas efectivamente leccionadas.

11.o

Limite de inscrições

O limite máximo de inscrições que cada aluno poderá realizar nas
disciplinas da parte escolar do mestrado é de duas.

12.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados anualmente pelo despacho a que
se refere o n.o 1 do n.o 8.o do presente Regulamento.

13.o

Dissertação de mestrado

Para se candidatar à realização da dissertação de mestrado, o aluno
terá de obter na parte lectiva uma média de classificação não inferior
a 14 valores. Os alunos com média inferior a 14 valores receberão
o diploma de pós-graduação.

14.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Universidade do Porto,

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador doutorado de outros estabelecimentos de ensino
superior, bem como especialista na área da dissertação, reconhecidos
como idóneos pelo órgão competente da instituição que confere o
grau.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e orien-
tador(es) a nomear.

15.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deve ser apresentada sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo em casos especiais, nos termos do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — Por cada período de adiamento da dissertação que vier a ser
autorizado por despacho reitoral a requerimento do interessado, terá
de suportar, para o efeito, o pagamento de uma propina suplementar,
determinada por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob
proposta do conselho científico da FCNAUP, ouvida a comissão de
coordenação do mestrado.

16.o

Júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação, pelo conselho científico, da FCNAUP.

2 — O júri de avaliação final é constituído por:

a) O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da FCNAUP;

b) O orientador da dissertação;
c) Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da FCNAUP, caso assim seja proposto
pela comissão de coordenação.

17.o

Deliberação do júri

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

b) Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em con-
sideração os resultados do curso de especialização, a dissertação e
a discussão respectiva.

c) A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

18.o

Certificado de mestrado em Nutrição Clínica

Os alunos, após completarem com sucesso a defesa da tese de
dissertação, têm direito a um certificado específico. Este terá a indi-
cação seguinte: «Certificado de mestrado em Nutrição Clínica pela
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade
do Porto» e será emitido pela mesma.

19.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da FCNAUP. A forma de pagamento
das propinas, proposta pelo conselho científico da FCNAUP, será
objecto de despacho reitoral.

18 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — O curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Nutrição Clínica tem a duração máxima de três semestres
lectivos.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 24 UC para conclusão do curso,
assim distribuídas por áreas científicas:

Nutrição Básica — 5 UC;
Nutrição Aplicada — 2 UC;
Investigação e Gestão — 4,5 UC;
Nutrição Clínica — 12,5 UC.

4 — Estrutura geral do curso — disciplinas semestrais, obrigatórias
e opcionais, leccionadas em aulas teóricas, práticas e seminários. Cada
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mestrando terá de frequentar e obter aprovação numa disciplina
opcional.

5 — Disciplinas opcionais — em cada ano de funcionamento do
curso, o conselho científico da FCNAUP fixará, sob proposta da comis-
são de coordenação do mestrado, as disciplinas opcionais que se pro-
põe abrir. O funcionamento de qualquer destas disciplinas dependerá,
porém, da inscrição de um mínimo de sete alunos.

Despacho (extracto) n.o 20 756/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Estudos
Germanísticos da Faculdade de Letras desta Universidade, aberto
por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de
3 de Abril de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Manuela Gouveia Delille, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor Alfred Opitz, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge Alves Osório, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Arnaldo Baptista Saraiva, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas,
professor associado da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 757/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Sérgio Fernando da Silva Andrade, monitor além do qua-
dro da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 31 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 758/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Luís Pedro Lúcio Ferreira da Silva, monitor além do qua-
dro da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta
Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 759/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Guiomar Ferreira Gonçalves, assistente administrativa da Secreta-
ria-Geral da Reitoria e serviços centrais desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como assistente administrativa
principal do mesmo serviço, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da
data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 760/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Dulce Gonçalves dos Santos Martins de Castro, assistente admi-
nistrativa da Secretaria-Geral da Reitoria e Serviços Centrais desta

Universidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
principal do mesmo serviço, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da
data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 761/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Lina Rosa dos Santos, assistente administrativa da Secretaria-Geral
da Reitoria e serviços centrais desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa principal do mesmo serviço,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar de origem a partir da data da aceitação. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 762/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria José Pinto de Jesus Tavares, assistente administrativa da Secre-
taria-Geral da Reitoria e serviços centrais desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa princi-
pal do mesmo serviço, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 20 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 da presidente da Faculdade de
Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por delegação de com-
petência do reitor da Universidade do Porto:

Olívia Maria de Castro Pinho, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseira fora do País de 22 a
28 de Setembro de 2001.

13 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Simões M. Soeiro Batista.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 11 994/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, no exercício de delegação
de competências concedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria Leonor Bastos de Vasconcelos Ferreira, pro-
fessora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do país no período de 19 a 21 de Setembro de 2001.

18 de Setembro de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Aviso n.o 11 995/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia do Porto, no exercício de delegação de competências
concedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor João Manuel de Frias Viegas Proença, professor auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 10 a 14 de Outubro de 2001.

18 de Setembro de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.
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Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 20 764/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 18 de Julho de 2001, proferido por delegação de competências
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutora Maria Luísa da Silva Galvez Roubaud — autorizado o con-
trato administrativo de provimento por um quinquénio, por con-
veniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro desta Faculdade, com efeitos a partir de 18 de Julho de
2001, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior,
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Agronomia

Rectificação n.o 2262/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto
de 2001, a p. 14 780, novamente se repete o n.o 7 do aviso
n.o 10 753/2001 (2.a série):

«7 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Isabel Freire Ribeiro Ferreira, pro-
fessora catedrática do Departamento de Engenharia Rural do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutor Jorge Ferro da Silva Meneses, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Rural do Instituto Supe-
rior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Rui Marçal Campos Fernando, professor associado
do Departamento de Engenharia Rural do Instituto Supe-
rior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Doutor Manuel António Taboada, professor associado do
Departamento de Engenharia Rural do Instituto Superior
de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria do Rosário da Conceição Cameira, profes-
sora auxiliar do Departamento de Engenharia Rural do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.»

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 20 765/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de Engenharia Civil, a seguir discriminado:

01 — Curso de Engenharia Civil

Ano lectivo de 2001-2002
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(a) Só para alunos ímpares.
(b) Só para alunos pares.

5.o ano:

No 2.o semestre do perfil «Estruturas e Construção/Estruturas»,
o aluno escolhe duas opções.

No 2.o semestre do perfil «Estruturas e Construção/Construção»,
o aluno escolhe uma opção livre.

No 2.o semestre do perfil «Hidráulica e Recursos Hídricos», o aluno
escolhe três opções de um leque de cinco disciplinas, o qual abrange
uma disciplina de opção livre e as quatro disciplinas explicitadas no
texto da ficha curricular.

No 2.o semestre do perfil «Planeamento, Transportes e Gestão»,
o aluno escolhe dois pares de disciplinas de entre os quatro oferecidos.

Nota. — O aluno deve realizar ao longo do curso um seminário,
o qual vale uma unidade de crédito.

27 de Julho de 2001. — O Coordenador do Curso de Engenharia
Civil, (Assinatura ilegível.)

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 20 766/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de Engenharia de Minas e Georrecursos, a seguir discriminado:

02 — Curso de Engenharia de Minas e Georrecursos

Ano lectivo de 2001-2002

5.o ano, 2.o semestre:

Nas áreas de Exploração de Geomecânica e Processamento e Pla-
neamento de Georrecursos os alunos escolhem uma das três disciplinas
ofericidas.
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(*) Disciplina que não conta para efeito de acumulação de carga
horária e créditos e não entra para a média, embora lhe seja lançada
nota.

(a) Disciplinas de avaliação anual.

As disciplinas do 5.o ano do ramo de Geoengenharia são em número
de quatro, e, por isso, serão lançadas notas nas quatro disciplinas.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 20 767/2001 (2.a série). — Conselho científico do
Instituto Superior Técnico — Ano lectivo de 2001-2002 — Curso de licen-
ciatura em Engenharia Mecânica (Portaria n.o 1127/82, de 2 de Dezem-
bro) — Elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio). — O con-
selho científico aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de
2001-2002 do curso de Engenharia Mecânica, a seguir discriminado:

03 — Curso de Engenharia Mecânica

Ano lectivo de 2001-2002

4.o ano:

Opção* — O aluno escolhe uma das disciplinas.

5.o ano:

Opção* — Se já escolheu Projecto de Sistemas I no
1.o semestre, o aluno escolhe uma disciplina. Se não esco-
lheu Projecto de Sistemas I no 1.o semestre, o aluno esco-
lhe a disciplina Projecto de Sistemas I;

Opção A — O aluno escolhe três das disciplinas;
Opção B — O aluno escolhe duas das disciplinas.
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No 5.o ano, o aluno pode escolher disciplinas de qualquer ramo
ou ano, mas do mesmo semestre.

No ramo de Produção, uma das opções tem de ser Projecto Mecâ-
nico I e II ou Produção Mecânica I e II.

Análise Matemática IV só para alunos que não obtiveram aprovação
em Equações Diferenciais.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 768/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de Engenharia Química, a seguir discriminado:

05 — Curso de Engenharia Química

Ano lectivo de 2001-2002

(a) Esta disciplina tem uma hora semanal de seminários.
(b) Esta disciplina tem visitas correspondentes a uma hora semanal.
(c) Esta disciplina tem visitas correspondentes a duas horas

semanais.
Opção I — os alunos escolhem uma opção.
Opção II — os alunos escolhem uma opção.
Opção III — os alunos escolhem uma opção.
Opção IV e opção V — os alunos que optarem pelo estágio a tempo

inteiro não se inscrevem nas opções; os que optarem pelo estágio
a tempo parcial inscrevem-se em duas opções.

(d) O estágio, de peso 17 e 20 unidades de crédito, é um estágio
a tempo inteiro.

(e) O estágio, de peso 7 e 14,5 unidades de crédito, é um estágio
a tempo parcial.
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Notas

As disciplinas listadas sem carga horária pertencem ao plano de
estudos antigo da licenciatura em Engenharia Química. Algumas des-
sas disciplinas funcionarão em regime especial de recuperação apenas
para os alunos que no ano lectivo de 1999-2000 estiveram no 4.o
ou 5.o anos académicos. Caso o número de alunos o justifique, estas
disciplinas poderão funcionar com carga horária reduzida. Caso con-
trário, os alunos terão unicamente provas de avaliação.

Os alunos que não tenham tido aproveitamento na disciplina de
opção no ano lectivo de 2000-2001 podem inscrever-se na mesma
disciplina no ano lectivo de 2001-2002. Caso essa disciplina não fun-
cione, os alunos poderão inscrever-se numa disciplina oferecida no
2.o semestre do novo plano de estudos da LEQ, mediante parecer
favorável do coordenador da licenciatura.

Opção I — No 5.o ano, 2.o semestre, todos os alunos escolhem uma
disciplina de opção.

(a) Para o ramo de Biotecnologia.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 20 769/2001 (2.a série). — Conselho científico do
Instituto Superior Técnico — Ano lectivo de 2001-2002 — Curso de licen-
ciatura em Engenharia de Materiais (deliberação do senado
n.o 10/UTL/94 SW, de 2 de Setembro) — Elenco das disciplinas fixas
e optativas e unidades de crédito (artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio). — O conselho científico aprova o elenco
de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do curso de Engenharia
de Materiais, a seguir discriminado:

06 — Curso de Engenharia de Materiais

Ano lectivo de 2001-2002

(*) No 5.o ano os alunos escolhem uma das três opções.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 770/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de Engenharia Física Tecnológica a seguir discriminado:

07 — Curso de Engenharia Física Tecnológica

Ano lectivo de 2001-2002
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No 4.o e 5.o ano os alunos para terminarem a licenciatura além
das disciplinas obrigatórias terão de fazer mais oito disciplinas de
opção com a orientação do professor responsável.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 20 771/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de Engenharia Naval a seguir discriminado:

08 — Curso de Engenharia Naval

Ano lectivo de 2001-2002

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, António Ferreira dos
Santos.

Despacho n.o 20 772/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco de disciplinas para o ano lectivo de 2001-2002 do
curso de licenciatura em Matemática Aplicada e Computação a seguir
discriminado:

09 — Curso de Matemática Aplicada e Computação —
ano lectivo de 2001-2002
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(*) As aulas de laboratórios, a cargo do Departamento de Física,
funcionarão de acordo com a sua disponibilidade.

Observação 1: As disciplinas assinaladas com (M) integram-se no
perfil avançado da licenciatura e visam a continuação, a curto prazo,
dos estudos científicos pós-graduados em Matemática Aplicada, tal
como definido no regulamento da L. M. A. C. As disciplinas sem
esta designação são, por omissão, do tipo L.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 773/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
Informática e de Computadores (Portaria n.o 173/80, de 3 de Junho),
a seguir discriminado:

10 — Curso de licenciatura em Engenharia Informática
e de Computadores

Ano lectivo de 2001-2002



N.o 230 — 3 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 663



16 664 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 230 — 3 de Outubro de 2001

Opções 1 e 2 — os alunos escolhem duas disciplinas por ramo e
por semestre.

Podem ser escolhidas disciplinas obrigatórias de qualquer ramo
ou de outra licenciatura desde que previamente sancionadas pela
comissão coordenadora desta licenciatura.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 774/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
e Gestão Industrial (Portaria n.o 664/90, de 11 de Agosto), a seguir
discriminado:

11 — Curso de licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial

Ano lectivo de 2001-2002

A) Avaliação anual.

O aluno do 5.o ano escolhe quatro disciplinas de opção de qualquer
licenciatura, incluindo a LEGI, sujeito a aprovação prévia do coor-
denador da licenciatura.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)



N.o 230 — 3 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 665

Despacho n.o 20 775/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
do Território (deliberação do senado n.o 2/SU/UTL/91, de 23 de
Junho), a seguir discriminado:

12 — Curso de licenciatura em Engenharia do Território

Ano lectivo de 2001-2002

(*) Em alternativa com a disciplina de Avaliação de Projecto e Decisão Pública.
a) Avaliação anual.

No 5.o ano os alunos escolhem quatro disciplinas de opção das
licenciaturas de Engenharia Civil e Engenharia do Ambiente ou das
oferecidas pela própria licenciatura; caso não sejam escolhidas dentro
destas licenciaturas, ficam sujeitos à aprovação do coordenador da
licenciatura.

Em Projecto só se podem inscrever alunos do 5.o ano.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 776/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
Aeroespacial (deliberação do senado n.o 13/UTL, de 17 de Junho
de 1992), a seguir discriminado:

13 — Curso de licenciatura em Engenharia Aeroespacial

Ano lectivo de 2001-2002
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No 5.o ano os alunos escolhem duas disciplinas de opção, que pode-
rão ser selecionadas entre disciplinas da própria licenciatura, da licen-
ciatura de Engenharia Mecânica ou Engenharia Electrotécnica e de
Computadores.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 777/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
do Ambiente (deliberação do senado n.o 8/UTL/92, de 16 de Junho),
a seguir discriminado:

15 — Curso de licenciatura em Engenharia do Ambiente

Ano lectivo de 2001-2002

O aluno no 5.o ano escolhe duas disciplinas de opção de entre
as indicadas ou de qualquer outra licenciatura, que perfaçam um
mínimo de seis créditos no seu conjunto. As disciplinas de outras
licenciaturas precisam de ser previamente aprovadas pelo coordenador
da licenciatura.

As duas disciplinas de opção podem ser feitas em qualquer dos
semestres.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 778/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Química (deli-
beração do senado n.o 5/UTL/97, de 3 de Março), a seguir dis-
criminado:

16 — Curso de licenciatura em Química

Ano lectivo de 2001-2002
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(*) Esta disciplina tem visitas correspondentes a uma hora semanal.

Perfil de Química — no 4.o ano todos os alunos escolhem duas
disciplinas de opção por semestre.

Perfil de Bioquímica — no 4.o ano, 1.o semestre, todos os alunos
escolhem uma disciplina de opção, no 2.o semestre escolhem duas.

As disciplinas de estágio são de avaliação anual.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 779/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Engenharia
Biológica (deliberação do senado n.o 4/UTL/97, de 13 de Março),
a seguir discriminado:

17 — Curso de licenciatura em Engenharia Biológica

Ano lectivo de 2001-2002
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(*) A disciplina de Princípios Básicos de Engenharia de Processos tem uma hora semanal
de seminários.

A) Esta disciplina tem uma hora de visitas por semana.
B) Esta disciplina tem duas horas de visitas por semana.

Todos os alunos escolhem uma disciplina de opção no 4.o ano,
2.o semestre (opção I), e outra no 1.o semestre do 5.o ano (opção II).

Estas podem ser as disciplinas listadas ou disciplinas do elenco
do IST nas áreas de Engenharia Biológica, Ciências Biológicas ou
Engenharia Química.

A opção pelo estágio a tempo parcial obriga o aluno a fazer as
opções III e IV, que são as listadas ou disciplinas do eleno do IST
nas áreas acima referidas.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 780/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) para
o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Arquitectura
(deliberação do senado n.o 479/UTL/98, de 17 de Junho), a seguir
discriminado:

18 — Curso de licenciatura em Arquitectura

Ano lectivo de 2001-2002

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 781/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
para o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Enge-
nharia dos Sistemas de Informação Multimédia (deliberação do
senado n.o 631/UTL/2001, de 18 de Abril), a seguir discriminado:

19 — Curso de licenciatura em Engenharia dos Sistemas de
Informação e Multimédia

Ano lectivo de 2001-2002

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 782/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
para o ano lectivo de 2001-2002 do curso de licenciatura em Ciências
Informáticas (deliberação do senado n.o 632/UTL/2001, de 18 de
Abril), a seguir discriminado:

20 — Curso de licenciatura em Ciências Informáticas

Ano lectivo de 2001-2002

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 783/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Engenheiro José Pedro Leal Araújo Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, com efei-
tos a partir de 27 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 20 784/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Carlos Alberto Antunes Escarigo — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio,
além do quadro, em regime de tempo parcial, a 20 %, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 3 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 20 785/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Jorge Alexandre Caldeira Gonçalves de Almeida — autorizada a res-
cisão, por mútuo acordo, do contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente do 2.o triénio, a exercer funções na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 786/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Simão Manuel Morais Geraldes — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de técnico de infor-
mática do grau 1, nível 1, conforme o mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 787/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Telma Maria Gonçalves Queirós — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e que deverá terminar em 31 de Agosto de 2002, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 788/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Paula Alexandra Rodrigues Izeda — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação,
deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e deverá terminar em 31 de Agosto de 2002, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 789/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Kevin Charles Rowe — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação deste Instituto, em

regime de exclusividade, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 563 100$, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001, pelo período de dois anos.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 790/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Helena Isabel Correia da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e que deverá terminar em 31 de Agosto de 2002, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 791/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Enaile do Espírito Santo Iadanza — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária, deste
Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5,
acção n.o 5.3, do PRODEP, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$, com efeitos a partir de 8 de Outubro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 792/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Hugo Emanuel Vaz Pinto Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação, deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço e deverá terminar em 31 de Agosto de 2002,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 793/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança, con-
jugado com o artigo 11.o dos Estatutos da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, homologo a constituição do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
de acordo com o resultado das eleições realizadas em 11 de Julho
de 2001:

Presidente — Mestre José Adriano Gomes Pires, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

Vogais:

Mestre Pedro Nuno Gonçalves Nogueiro, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

Mestre Fernando Jorge Coutinho Monteiro, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

Suplentes:

Mestra Edite Martins Cordeiro, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Mestre João Eduardo Pinto Castro Ribeiro, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

Representantes:

Assistente — Licenciado Ricardo Frederico Pereira Dias,
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Suplente — Assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto.
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Funcionário — Vítor Manuel Pereira Gomes, técnico de
2.a classe.

Suplente — António Pedro Caetano Monteiro, técnico pro-
fissional principal.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 794/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Telmo Augusto Antas Maltez — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação,
deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço e deverá terminar em 31 de Agosto de 2002, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Rectificação n.o 2263/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro
de 2001, o despacho n.o 19 346/2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado Pedro José Arrifana Tadeu» deve ler-se «Pedro José Arrifano
Tadeu».

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 996/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14
de Setembro de 2001:

Doutor António Mercado Neto — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a professor-coordenador da Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico de 15 de Setembro de 2001
a 14 de Setembro de 2003.

19 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2264/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
a p. 15 614, o despacho n.o 11 330/2001 (2.a série), referente a José
de Carvalho Rodrigues, da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, rectifica-se que onde se lê «José de Carvalho Rodrigues»
deve ler-se «David José de Carvalho Rodrigues».

19 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 11 997/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Julho
de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria Lúcia Paiva Tacanho das Neves Marques — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento com a categoria
de equiparado a professor-adjunto da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 17 de Agosto de 2001.

José Alberto Quitério Figueiredo — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento com a categoria de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 17 de Agosto
de 2001.

Jorge Manuel Pereira Gregório — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 11 998/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
em exercício do Instituto Politécnico da Guarda de 23 de Julho de
2001:

Mestre José Alexandre dos Santos Vaz Martins, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomea-
ção definitiva com efeitos a partir de 18 de Agosto de 2001.

Mestre José Augusto Nunes Loureiro, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 17 de Agosto de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 11 999/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Julho
do presidente em exercício do Instituto Politécnico da Guarda:

Arnaldo Pascoal dos Santos Silva — autorizada a renovação, por
urgente conveniência de serviço, do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, com a categoria de encarregado de trabalhos, a partir
de 1 de Agosto de 2001, pelo período de dois anos.

Teresa Margarida Cova Alpalhão Teodoro — autorizada a renovação,
por urgente conveniência de serviço, do contrato administrativo
de provimento para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, com a categoria de encarregada de trabalhos,
a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período de dois anos.

Sandra Susana Braz Vieira — autorizada a renovação, por urgente
conveniência de serviço, do contrato administrativo de provimento
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
com a categoria de encarregada de trabalhos, a partir de 1 de
Setembro de 2001, pelo período de dois anos.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 12 000/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Agosto de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
da Guarda:

Natália Fernandes Gomes, assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a bolseira fora
do País de 24 de Agosto a 1 de Setembro de 2001.

Sérgio Augusto Bernardes Duarte, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País de 24 de Agosto a 1 de Setembro de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 12 001/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Julho
de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico da Guarda:

José Manuel Mayor Gonzalez — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho (extracto) n.o 20 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Agosto
de 2001:

Duarte Nuno Cardoso Ivo Cruz — autorizado o contrato por urgente
conveniência de serviço como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de
Lisboa, em regime de tempo integral, por nove meses, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001 e termo em 30 de Setembro
de 2001, auferindo a remuneração mensal correspondente à tabela
remuneratória do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Daniel António Levy Del-Negro Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 12 002/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Maria
João Martins Pires Bugalho, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95,
de 20 de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções
de servente auxiliar de limpeza nas instalações das residências de
estudantes, bem como dos refeitórios das escolas superiores integradas
do Instituto Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por
iguais períodos, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 003/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Ricardo
Rodrigues Aurélio, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95, de 20
de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções de
guarda-nocturno nas instalações das residências de estudantes, bem
como dos refeitórios das escolas superiores integradas do Instituto
Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 004/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com José Fran-
cisco Mourato Dinis, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95, de 20
de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções de
guarda-nocturno nas instalações das residências de estudantes, bem
como dos refeitórios das escolas superiores integradas do Instituto
Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 005/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Maria
Joaquina Dias Magno Afonso, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95,
de 20 de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções
de servente auxiliar de limpeza nas instalações das residências de
estudantes, bem como dos refeitórios das escolas superiores integradas
do Instituto Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por
iguais períodos, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 006/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Maria
de Lurdes Delgado Pereira da Costa, ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 108/95, de 20 de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer
funções de servente auxiliar de limpeza nas instalações das residências
de estudantes, bem como dos refeitórios das escolas superiores inte-
gradas do Instituto Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável
por iguais períodos, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 12 007/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 14 de Setembro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, foi auto-
rizada a celebração de contrato individual de trabalho com Francisco
João Mendes Cordeiro, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 108/95, de
20 de Maio, e 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer funções
de guarda-nocturno nas instalações das residências de estudantes, bem
como dos refeitórios das escolas superiores integradas do Instituto
Politécnico de Portalegre, por um ano, renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Despacho (extracto) n.o 20 796/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de São João, por delegação:

Rosa Laurinda de Moura e Silva Nunes — nomeada definitivamente,
após concurso, no cargo de assistente administrativa principal,
índice 215, 1.o escalão, e exonerada do cargo anterior, com efeitos
à data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 20 797/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Sérgio Manuel Bento Lopes — contrato administrativo de provimento
como encarregado de trabalhos, por urgente conveniência de ser-
viço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com
início em 2 de Julho de 2001 e pelo período de seis meses, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 265, do estatuto
remuneratório do pessoal da Administração Pública para esta cate-
goria. (Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do
Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Rectificação n.o 2265/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 971/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Rosa Maria Alves Farinha Bernardino
[. . . ] — para desempenhar funções no âmbito do desenvolvimento
das actividades da UNIVA da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar» deve ler-se «Rosa Maria
Alves Farinha Bernardino [. . . ] — para desempenhar funções no
âmbito do desenvolvimento das actividades da UNIVA da Escola
Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar».

21 de Setembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 1981/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Carla Luciana Fernandes Morais — autorizado o contrato
administrativo de provimento, em regime de exclusividade, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, além do quadro, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100,
da carreira do pessoal docente do ensino superior.) (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.
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